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Capítulo 6

Ação Popular: cristianismo e marxismo









 Marcelo Ridenti*
Introdução
Este capítulo da História do marxismo no Brasil aborda a trajetória da Ação Popular (AP), de suas raízes no cristianismo, particularmente na Juventude Universitária Católica no final dos anos 50 e início dos 60, passando pela influência da revolução cubana, até a adesão ao marxismo-leninismo em 1968, a integração da maioria da organização ao Partido Comunista do Brasil (PCdoB) em 1973, e a dissolução do que restara da AP no início da década de 1980. 

O interesse pela AP, nos vários momentos de sua história, não se restringe à sua importância nos movimentos sociais e políticos brasileiros, especialmente no meio estudantil. A saga romântica
 da AP importa também porque, naquele período, em alguns países da América Latina, ocorreu a passagem de grupos políticos cristãos ao marxismo. De modo que estudar a evolução ideológica da AP pode eventualmente trazer luz ao conhecimento de uma parcela da esquerda latino-americana. A passagem do cristianismo ao marxismo-leninismo – por intermédio da versão do maoísmo difundida após a chamada revolução cultural chinesa de 1966 – ocorreu por exemplo no Peru
 "com o grupo Crítica Marxista, no Chile com o Movimento de Ação Popular Unitária (MAPU)", entre outros, cuja militância era composta especialmente por ex-integrantes da Ação Católica, que fora implementada pela Igreja em toda a América Latina. (Garcia, 1979) 
Além disso, o processo que gerou a AP no seio da Igreja foi precursor da Teologia da Libertação e de importantes movimentos católicos nos anos subseqüentes, por exemplo, as Comunidades Eclesiais de Base, herdeiras do romantismo revolucionário do catolicismo de esquerda no Brasil nos anos 60.

Como já disse o ex-militante e dirigente da AP, Herbert José de Souza, conhecido como Betinho, "nós éramos resultantes de um processo com profundas raízes sociais encontradas no Brasil. E, no Brasil, até 64, uns 90% dos militantes políticos, ou eram católicos ou tinham pai e mãe católicos, tinham saído do cristianismo" (Souza, 1978: p.72). É para a reconstituição da história da AP e para o entendimento do fenômeno de aproximação de setores católicos do marxismo que este capítulo pretende contribuir. Evidentemente, não há a pretensão de estabelecer uma versão “definitiva”, uma suposta “verdade” única e incontestável sobre a História da AP, que poderia ser tomada de diversos ângulos.

Raízes da Ação Popular: a Juventude Universitária Católica
A Juventude Universitária Católica (JUC) era um setor especializado de um movimento mais amplo, a Ação Católica (AC), apostolado de leigos promovido pela alta hierarquia da Igreja Católica em todo o mundo, a partir dos anos 30.  

A AC foi criada no Brasil em 1935 pelo arcebispo do Rio de Janeiro, D. Sebastião Leme, sob o governo de Getúlio Vargas, com o qual conviveu bem. A base para sua fundação foi o Centro D. Vital, inspirado pela Action Française. Fundado em 1922, o Centro aglutinava parte da intelectualidade católica conservadora e defendia um nacionalismo de direita. Sob direção de Jackson de Figueiredo, nos anos 20, apoiou o integralismo, movimento fascista brasileiro que contaria também com a simpatia do sucessor de Jackson de Figueiredo, Alceu Amoroso Lima – que mais tarde viria a tornar-se um expressivo intelectual católico de esquerda – e D. Hélder Câmara, que logo renegaria o integralismo: nomeado assistente da AC em 1947, seria cada vez mais sensibilizado pela problemática social, até converter-se em verdadeiro símbolo do chamado clero progressista.

Só por volta de 1950 a JUC passou a organizar-se nacionalmente, no interior da AC, tornando-se um movimento social significativo, sendo por isso comemorado seu “surgimento” nessa data, embora existisse anteriormente. Na época, ela se movia principalmente no universo ideológico do catolicismo tradicional. Como aponta José Luiz Sigrist (1982, p.27-37, 51-53), a preocupação era dar formação aos membros da JUC, aprofundando sua fé e espiritualidade. Voltando-se sobre si mesmos, reafirmando os valores oficiais da Igreja, os integrantes da JUC tendiam a compor uma elite acadêmica católica. A visão de mundo que deu origem à JUC estaria ancorada na doutrina medieval da Igreja: a tarefa do homem na Terra seria espelhar a ordem divina ideal, tanto em sua alma como na sociedade. Assim, a predisposição seria valorizar a ordem e a harmonia social, acatar as estruturas e as instituições existentes, cujos eventuais problemas estariam nas falhas das pessoas que as compõem. Caberia, no máximo, reformar as consciências individuais para que uma ordem harmônica e justa imperasse no mundo, espelhada na vontade de Deus. 

Em seus primeiros anos de atuação nacional, a JUC criou uma identidade enquanto representação oficial da Igreja no meio universitário. Segundo Sigrist, o outro em oposição ao movimento seria o mundo moderno, encarnado na maior parte do meio universitário, resistente ou alheio à mensagem católica, e que deveria ser conquistado para a ordem divina, a ser restaurada na Terra por intermédio da Igreja, a qual, na universidade, seria a própria JUC (1982, p.36-37).

Não se deve imaginar, contudo, que nos anos 50 a JUC fosse um movimento ideologicamente monolítico: ia-se gestando em seu interior o salto de participação social que afloraria explicitamente no fim da década, como aponta Luiz Alberto Gómez de Souza (1984, p.107-152).  Com o tempo, os jovens da JUC passaram a questionar aspectos das idéias dominantes na Igreja, como a passividade política diante da ordem estabelecida, num contexto de convivência universitária com outras correntes de pensamento, especialmente as socialistas e comunistas, às quais precisavam fazer frente. Eles eram influenciados pela discussão teórica no interior da própria Igreja, em particular pelas obras de Jacques Maritain, Emmanuel Mounier e Pierre Teilhard de Chardin; ficaram marcados pelo pontificado progressista do Papa João XXIII a partir de 1958; além de confrontar-se com as desigualdes gritantes da sociedade brasileira e com o ascenso na mobilização política de trabalhadores urbanos e rurais, numa dada evolução da conjuntura política nacional – nos anos liberais do governo de Juscelino Kubitschek (1956-1960) – e internacional, notadamente com a vitória da Revolução Cubana em 1959.

A JUC agia em meio a circunstâncias históricas que marcaram os anos 50 e 60. Em âmbito internacional, foram vitoriosas ou estavam em curso inúmeras revoluções de libertação nacional, algumas marcadas pelo ideário socialista ou terceiromundista, por exemplo, a revolução cubana de 1959, a independência da Argélia em 1962 e outras, além de lutas anticoloniais na África e na Ásia etc. Também era contestado o modelo soviético de socialismo, considerado burocrático e acomodado à ordem internacional estabelecida pela guerra fria, algo que também se fazia sentir no plano interno: começavam a surgir novas referências na esquerda – inclusive de cristãos, católicos na maioria, mas também protestantes –, que ameaçavam a hegemonia do pró-soviético e clandestino PCB.
 Delineava-se a polarização social que levaria ao golpe de 1964. 

O documento 10 anos de JUC, publicado em 1960 no Boletim da JUC, fazia um balanço do período de organização da entidade em âmbito federal. Desde 1950, a JUC reunia anualmente um Conselho Nacional, com ampla participação dos militantes.
  O documento esboçava uma autocrítica, que pode ser sintetizada na seguinte frase: "Nós sabemos que existe uma Providência que governa a História, mas talvez tenhamos ignorado que esta Providência quer que sejamos nós os executores de sua vontade". Mais adiante, a questão ficava ainda mais explícita, embora fazendo uso de linguagem cautelosa: "A própria condição histórica que atravessamos parece-nos situar a tônica da realidade numa inserção no social, na encarnação total no temporal presente, o que poderia inclinar-nos talvez a pensar em uma insistência maior na ação sobre as estruturas" (In Sigrist, 1982, p.39-40).

A História continuava a ser vista como desígnio de Deus, mas a atitude deixava de ser passiva. Ao invés de acatar a ordem supostamente natural da sociedade existente, tratava-se de agir em nome de Deus para transformar as estruturas, criar uma ordem socialmente justa, baseada nos princípios cristãos. Agora, a ação dos universitários católicos colocava em segundo plano seu ideal inicial, de recrutar e salvar almas no meio acadêmico, inserindo-as na Igreja. A universidade passava a ser abordada como um meio complexo, no interior de uma sociedade mais abrangente, o que implicava estender a atuação da JUC para fora dos muros acadêmicos. 

A questão não era mais salvar almas, chegar a alguns poucos eleitos que constituiriam uma elite católica na universidade. Os destinatários da salvação passavam a ser as massas humanas, cuja plena realização estaria obstruída pelas estruturas econômicas, sociais e políticas existentes, que urgia modificar. Para isso, seria preciso ir além da hierarquia eclesiástica: "No nosso papel de leigos, vanguarda da igreja, atuando no primeiro front – nós que abrimos as trincheiras, é imperioso que nos arrisquemos. O risco é um dado do cristão. Devemos arriscar-nos mais que a Hierarquia. Nossa bagagem é a busca incessante da santidade" (Boletim da JUC no. 1, In Sigrist, 1982, p.44). Começava a ser contestada a autoridade eclesiástica, abria-se o campo de tensão com a hierarquia da Igreja. 

A princípio, a obra de Maritain foi um referencial teórico cristão a dar sustentação à evolução política e ideológica da JUC. A entidade adotou explicitamente seu conceito de ideal histórico, exposto no texto Da necessidade de um Ideal Histórico, apresentado pelo padre Almery Bezerra, assistente da JUC de Recife, à reunião do Conselho Nacional da JUC, realizado em Belo Horizonte, em 1959. O conceito apareceu novamente no documento Diretrizes mínimas para o ideal histórico do povo brasileiro, aprovado no Congresso dos dez anos da JUC, em 1960, no Rio de Janeiro. Esse documento, por outro lado, revelava a "opção por um 'socialismo democrático' e pelo que chama de 'revolução brasileira'" (Arantes & Lima, 1984, p.28). Então, as fontes cristãs já não eram as únicas para as lideranças da JUC, que começavam a aproximar-se do marxismo. 

Ao tomar "consciência de que nós ajudamos a construir a história" – conforme a formulação  do número 4 do Boletim da JUC –, seria preciso encontrar soluções cristãs para os problemas sociais, buscando novas linhas de ação, com base em um ideal histórico concreto, uma essência ideal realizável, na expressão de Jacques Maritain em Humanismo Integral:  uma visão nova da ordem cristã, livro traduzido para o português por Afrânio Coutinho e publicado no Brasil pela editora Dominus (Maritain, 1962). Num mundo polarizado pela guerra fria, buscava-se em Maritain um caminho dentro do ideário católico, que não fosse nem a adesão ao comunismo – essa "ideologia de decomposição revolucionária que se eleva contra a própria idéia de cristandade"–, nem a inércia conformista dos cristãos frente à ordem capitalista estabelecida. Procurava-se atingir "um primado vital da qualidade sobre a quantidade, do trabalho sobre o dinheiro, do humano sobre a técnica, da sabedoria sobre a ciência, do serviço comum das pessoas humanas sobre a ambição individual de enriquecimento indefinido ou a vontade estatista de poder ilimitado" (Maritain, 1962, p.164). 

Constatando que vivia num mundo polarizado entre capitalismo e comunismo, ambos anticristãos, mas também sem as ilusões dos católicos tradicionalistas de um retorno ao paraíso perdido medieval, a JUC encontrava no ideal histórico de Maritain uma das bases para o engajamento cristão eficaz, em sua luta dentro da Igreja pela participação política ativa de todos os católicos – e fora dela, em busca de uma sociedade justa e cristã, acima dos sistemas capitalista e comunista.

Entretanto, é preciso frisar o uso inovador da obra de Maritain pela ascendente ala esquerda da JUC, como parte de um "esforço de transição para superar uma visão tradicional da Igreja e do mundo. As categorias de Maritain são empregadas então a outra situação e mesmo fora do clima social-cristão de outros países" (Gómez de Souza, 1984, p.103). A JUC utilizou com originalidade o pensamento de Maritain, num "clima ideológico que não era mais o da construção de uma 'nova cristandade', nem dos programas reformistas da democracia cristã", como fora o caso da construção do Partido Democrata-Cristão no Chile, por exemplo (1984, p.58). Nas palavras de Luiz Alberto Gómez de Souza, que participou intensamente da JUC e da AP
:  "Maritain e mais tarde Mounier ou Teilhard de Chardin não foram adotados porque tinha ocorrido uma 'conversão' a seu pensamento, mas sobretudo porque se opunham a outros autores que se queria deixar de lado e abriam pistas que poderiam ser utilizadas, ainda que com muita liberdade. Chegava-se a eles freqüentemente por uma via negativa e pelo desconhecimento de outras ferramentas teóricas melhores". Seus conceitos eram usados "em situações que eles, ao criá-los, nem podiam prever que viessem a existir" (Gómez de Souza, 1984, p.158). 

O ideal histórico logo passaria a ser considerado ultrapassado pela ala esquerda da JUC, dada a magnitude de suas pretensões transformadoras, numa conjuntura de radicalização das lutas de classes na sociedade brasileira no princípio dos anos 60, contemporânea da ascensão da influência da revolução cubana na América Latina. Os autores preferidos, no âmbito do catolicismo, passavam a ser "Emmanuel Mounier e Pierre Teilhard de Chardin. O primeiro pela dimensão cristã do seu 'existencialismo', frente a outros não cristãos. O segundo, por apresentar uma alternativa cristã para uma visão 'científica' da História, e, assim, fazer frente ao aspecto 'científico' do materialismo dialético". Ainda segundo Sigrist, os "problemas da 'existência concreta' e da 'história' polarizam as indagações fundamentais dos militantes" (1982, p.24). Nas palavras de Betinho, o “engajamento católico nos levava a acreditar na revolução personalista de Emmanuel Mounier, na visão histórica de Teilhard de Chardin, em uma crítica aguda ao capitalismo, que não respeitava a pessoa humana” (Souza, 1996b, p.15). Baseados em depoimento de Francisco Whitaker, Löwy e Garcia-Ruiz afirmam que “a JUC e de modo geral a Ação Católica brasileira dividem-se, ao longo dos anos 50, em duas tendências divergentes: a dos discípulos de Maritain, que se tornarão democratas-cristãos, e aquela dos discípulos de Lebret e Mounier, que tomará o caminho do socialismo” (1997, p.21).

O padre Lebret esteve no Brasil várias vezes, a partir de 1947, e manteve contato com dirigentes da JUC, como Plínio de Arruda Sampaio, que o encontrou em 1953, segundo Gómez de Souza (1984, p.115). A trajetória do padre Lebret é abordada em detalhe no livro Économie et humanisme – de l´utopie communautaire au combat pour le tiers monde (1941-1966), de Denis Pellentier (1996). Lebret, nascido em 1897, entrou para a ordem dos dominicanos em 1923. Nos anos 30, ele foi um dos fundadores da Juventude Marítima Cristã e aderiu ao combate sindical ao lado dos pescadores. Participou de um projeto de revolução nacional e colaborou com o regime direitista de Vichy, tendo depois se distanciado dele. Em 1941 fundou a revista Economia e Humanismo, expressão de um movimento que evoluiria para posições democratas cristãs e para o diálogo com os comunistas. Logo viria o contato com o Terceiro Mundo e a busca de uma economia humana, com desenvolvimento harmônico nos países subdesenvolvidos, que influenciaria as posições oficiais do Vaticano a respeito. Para tanto, teve peso decisivo seu contato com o Brasil, onde esteve pela primeira vez de abril a outubro de 1947. Nessa ocasião, em São Paulo, o padre Lebret deu um curso de dois meses na Escola Livre de Sociologia e Política, intitulado «Introdução geral à economia humana», que se aproximava do pensamento de Marx. Segundo Pellentier, Marx e Lebret tinham em comum «a mesma indignação diante do sistema capitalista» (1996, p.115).
Para Löwy (2000, p.235), teriam sido influenciados pelo pensamento de Lebret: Dom Helder Câmara, os intelectuais católicos Alceu Amoroso Lima e Cândido Mendes, dominicanos como o frei Benevenuto Santa Cruz, e quadros da JUC, caso de Luís Eduardo Wanderley e Vinícius Caldeira Brant. O dominicano francês Thomas Cardonnel, que permaneceu cerca de dois anos no Brasil, a partir de dezembro de 1959, também “eletrizou a atmosfera e contribuiu para radicalizar os espíritos”, especialmente o dos integrantes da JUC (Löwy, 2000, p. 241).

Exemplo da influência de Cardonnel encontra-se num livro organizado por Luiz Alberto Gómez de Souza em 1962. Ele selecionou artigos do Frei Cardonnel, do Padre Vaz e de Herbert José de Souza na obra Cristianismo hoje, publicada pela UNE (Cardonnel, Vaz e Souza, 1962). Na maioria, foram artigos que saíram originariamente no jornal O metropolitano, órgão oficial da União Metropolitana dos Estudantes do Rio de Janeiro, que vinha encartado nas edições de domingo do jornal Diário de Notícias, então dos mais vendidos nas bancas cariocas. Isso dava uma expressão cultural difusa socialmente ao órgão estudantil, produzido por jovens de esquerda – geralmente universitários da PUC, ligados à JUC. No artigo “Deus não é mentiroso como certa paz social”, por exemplo, Frei Cardonnel insistia na “necessidade de denunciar a harmonia natural, a colaboração das classes” (1962, p.21), buscando “ajudar os homens a serem humanos”, na “luta contra a miséria”, evitando assim cair numa “sociedade totalitária”, como a soviética (1962, p.23).

Vários "pensadores católicos mais avançados" – caso de Jean-Yves Calvez (autor de um livro sobre O pensamento de Karl Marx, que foi a primeira aproximação de muitos militantes católicos com o marxismo, a partir da tradução portuguesa de 1959), Leon Bloy, Bernanos, Charles Péguy, Henri de Lubac, Yves Congar, Christian Duquoc e outros – também davam subsídios à JUC, em particular, e aos católicos de esquerda, em geral. Pode-se ter idéia da influência de pensadores católicos franceses sobre os brasileiros por intermédio de textos como os Herbert José de Souza (1996a, p. 23, 34, 123) e de Löwy e Garcia-Ruiz (1997), entre outros. 

Mas a incorporação era feita de modo criativo: “aquilo que os brasileiros fizeram não consistiu em aplicar no Brasil um corpo de idéias francesas, mas de utilizá-las como ponto de partida para criar idéias novas, para inventar uma cultura político-religiosa [...] de inspiração propriamente brasileira. Pode-se considerar essas idéias e práticas dos anos 1960-62 como o nascimento, pela primeira vez, de um pensamento/ação (“ver, julgar, agir”) cristão autenticamente latino-americano”. (Löwy & Garcia-Ruiz, 1997, p.26)

O método ver, julgar, agir foi incorporado criativamente pelos católicos brasileiros para tomar posição frente aos problemas sociais. Originalmente desenvolvido pelo padre belga José Cardjin, o método envolvia “partir da realidade em que os leigos estão inseridos (ver); analisar esta realidade à luz da fé (julgar); agir em sentido transformador dessa realidade (agir)”.
 Para Löwy e Garcia-Ruiz, “a lógica interna da reinterpretação ou da mudança em relação à problemática francesa pode ser resumida por um termo: radicalização”. (1997, p.26)

Talvez o Personalismo de Mounier tenha sido dos mais influentes na JUC, na fase do início dos anos 60, ao pretender ser "uma terceira posição entre o 'idealismo desencarnado', desligado da realidade, e o marxismo, que supostamente não levava em conta os valores do indivíduo". A inserção da JUC no movimento estudantil fazia com que as idéias de Mounier estivessem presentes em importantes documentos da União Nacional dos Estudantes (UNE), como a Declaração da Bahia, conclusão do I Seminário Nacional de Reforma Universitária, realizado em maio de 1961, na qual constava que "em nossos dias trata-se menos de optar entre o socialismo e o capitalismo, do que escolher uma forma de socialismo que possibilite a realização do homem e da humanidade". O humanismo de Mounier também se encontra na Carta do Paraná, documento da UNE de março de 1962, que "fala de uma universidade como expressão de um humanismo integral a que repugna o homem dividido em compartimentos estanques" (Arantes & Lima, 1984, p. 27-30).

Na esteira do humanismo, o documento Juventude cristã hoje, escrito por Betinho em 1962, destacava uma atitude fundamental de sua "geração: a adesão ao drama do homem, de todos os homens, a luta pela universalização concreta da Redenção colocada não no plano de uma visão dualista, mas de uma concepção do homem como um todo, indissociável, organicamente definido. [...] voltamos à perspectiva universal do Cristianismo: todos os homens e o homem todo são objeto de amor e da Salvação" (In Lima, 1979, p.108-9). Mais adiante, acrescenta-se: "Absolutizamos o homem como fruto mais perfeito da Criação. Como fim último da História Humana, como tendo uma vocação eterna de encontro com o Absoluto" (In Lima, 1979, p.112).

 Mas esse humanismo já não era apenas cristão, vinha mesclado com um esboço de análise das classes de inspiração marxista, como se evidencia, por exemplo, no seguinte trecho da referida Declaração da Bahia, na redação da qual os estudantes da JUC tiveram participação direta: "cumpre que os estudantes, principalmente os universitários, colocados numa perspectiva proletária, aliem-se às classes trabalhadoras, e, ao mesmo tempo que forneçam a estas subsídios para o aceleramento de seu processo emancipatório, sofram, por parte delas, a influência revolucionária que só essas classes, atualmente, podem exercer" (In Sanfelice, 1986, p.34).

Questionada pelo episcopado e impulsionada por um movimento social que já não cabia nos limites da Igreja, a ala mais à esquerda da JUC criaria a Ação Popular (AP) em 1962, associada a outras forças, como será exposto adiante – mas isso não impediu que houvesse muitos casos de dupla militância: a JUC continuaria em parte a ter uma função auxiliar à AP. Nesse sentido, declarou-me Duarte Pereira: 

Algumas das figuras destacadas da JUC nos anos 50, como Betinho e Luiz Alberto, simplesmente se formaram e, por isso, automaticamente, deixaram de pertencer aos quadros da organização, que era estudantil. Era uma razão a mais por que buscavam, no começo dos anos 60, outras alternativas de organização para atuar. Alguns poucos, como Aldo Arantes, foram excluídos pela hierarquia. A maioria mantinha dupla militância ou boas relações com as duas organizações, JUC e AP. Em geral, nunca houve hostilidade entre militantes e dirigentes das duas organizações, que tinham natureza e propósitos distintos. 

Podada pela hierarquia, carente de seus melhores quadros – que tendiam a privilegiar a AP –, confrontada com o golpe militar de 1964, a JUC foi gradualmente perdendo força. Em seu Conselho Nacional de 1967, já muito enfraquecida, a JUC deixou de considerar-se parte da Igreja, propondo ser meramente um "movimento de cristãos". Realizou ainda um Encontro Nacional em 1968, no qual ficou evidente o esvaziamento da entidade, que se dissolveu.

Entretanto, os debates, a vivência e a militância na JUC tiveram desdobramentos significativos na vida intelectual e política brasileira. Assim, por exemplo, vários intelectuais tiveram suas raízes na JUC – e depois na AP. Vejam-se os depoimentos de Henrique de Lima Vaz, Raul Landim e Paulo Arantes para o livro Conversas com filósofos brasileiros (Nobre e Rego, 2000). São três casos de intelectuais com participação na JUC, depois identificados com a AP no pré-1964, embora Paulo Arantes declare que, apesar de ter acompanhado de perto a fundação da AP,  “não podia entrar, pois era dirigente nacional da JUC”. Segundo ele, “a AP foi um fenômeno. Em menor proporção pode ser comparada aos primeiros passos do PT, também com forte impregnação católica de esquerda” (In Nobre e Rego, 2000, p.338). Otília Fiori Arantes, José Luís Fiori – filhos de um conhecido professor universitário de Filosofia no Rio Grande do Sul, que também foi da AP – e uma infinidade de outros intelectuais hoje destacados academicamente também transitaram pela esquerda católica no início dos anos 60. 

Muito da participação católica nas Comunidades Eclesiais de Base, a partir dos anos 70, e da própria versão brasileira da Teologia da Libertação, é herdeira da JUC – e também da Juventude Estudantil Católica (JEC), organização da Ação Católica para estudantes secundaristas, os quais, chegando ao ensino superior, incorporavam-se à JUC.
 Sem esquecer a Juventude Operária Católica (JOC), a Juventude Agrária Católica (JAC) e a Juventude Independente Católica (JIC), todas ligadas à Ação Católica Brasileira e fornecedoras de quadros para a AP.

A influência da JUC chegou mesmo a ultrapassar as fronteiras nacionais, a julgar pelo depoimento do peruano Gustavo Gutiérrez, autor do livro Teologia de la liberatión, publicado em Lima, em 1971. Ele declarou a Gómez de Souza que, enquanto redigia esse livro, em 1969, "parou na metade e sentiu necessidade de vir ao Brasil para discutir certos detalhes e entrevistar alguns antigos militantes da JUC, sobretudo aqueles do período 1960-1963" (Gómez de Souza, 1984, p.9).  

Especialmente a ordem dos dominicanos foi influenciada pela militância na JUC naquele período, inclusive alguns frades que, depois de 1964, ligaram-se ao esquema guerrilheiro organizado pelo líder comunista Carlos Marighella, fundador da Ação Libertadora Nacional (ALN), em 1967. A relação entre os frades e a ALN foi relatada por frei Betto no livro Batismo  de Sangue (1983). Segundo o jornalista Emiliano José (1997, p.72 e segs.), em seu livro sobre Marighella, baseando-se em depoimento do frei Fernando de Brito, “tornaram-se militantes da ALN” os freis Oswaldo Rezende, Yves Lesbaupin, Magno José Vilela, Luís Felipe Ratton, além do próprio Fernando e de frei Betto. 

Por outro lado, alguns integrantes ou simpatizantes da JUC, e mais tarde da AP, viriam a ocupar postos importantes no governo de Fernando Henrique Cardoso – eleito presidente do Brasil em outubro de 1994, graças a uma aliança entre o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e as forças conservadoras da política nacional –, casos dos ministros Sérgio Motta, José Serra, Paulo Renato Souza, Luiz Carlos Mendonça de Barros, Clóvis Carvalho, Paulo Paiva, além de funcionários graduados, como Vilmar Faria, Egydio Bianchi, entre outros. Numa reportagem para a revista Caros Amigos, intitulada “Serjão e os ex-revolucionários de São Paulo”, o jornalista Carlos Azevedo relata “a história do grupo que foi perseguido por subversão no regime militar e acabou no poder”. Segundo ele, Mendonça de Barros e Clóvis Carvalho deixaram a AP por discordar de sua radicalização a partir de 1965. Sérgio Motta afastou-se mais adiante, quando avançou a proposta de preparação da luta armada – mas continuou solidário aos ex-companheiros, dando-lhes emprego na sua empresa de planejamento e projetos hídricos, a Hidrobrasileira.

Sergio Motta foi um dos seis integrantes da direção nacional que reorganizou a AP em 1965, ao lado de Aldo Arantes (coordenador), Paulo Wright, Carlos Aumond, Betinho e Duarte Pereira. Segundo carta deste último à Folha de São Paulo, publicada parcialmente em abril de 1998, logo após a morte de Motta, “Serjão, ou Rodrigo, seu nome de luta, ocupava nesse grupo um lugar especial. Prático, organizador, garantia a ligação com São Paulo e o apoio administrativo às atividades da direção. Briguento mas afetuoso, conseguia divergir sem inviabilizar a convivência. Em 1967, por uma confluência de motivos pessoais, políticos e ideológicos, deixou a direção e em seguida a organização. Mas permaneceu na luta democrática e, mesmo ao integrar uma aliança conservadora, não arquivou as preocupações sociais. Também não esqueceu os antigos companheiros e amigos. Eu próprio devo muito ao apoio dele e de [sua esposa] Wilma em momentos decisivos”. 

O ex-presidente da UNE, José Serra, exilou-se no Chile e lá foi representante da AP até afastar-se da organização, em 1973, ano da integração da maioria da AP (então já denominada APML) ao PCdoB, de uma série de prisões e assassinatos de militantes da Ação Popular Marxista-Leninista (APML) no Brasil, e da derrubada do governo Allende no Chile. Nesse país atuaram vários militantes da AP, assumindo posições políticas diferenciadas na trajetória de ascensão e queda de Allende. 

Os quadros da AP no Chile davam suporte à sobrevivência política e material da organização no Brasil. Exemplo de atuação da AP no Chile foi a publicação de Brasil: represión y tortura (Allarcón, 1971).  O livro foi “sugerido pela direção nacional da AP, com participação de militantes de outras organizações, exilados no Chile. Assumido pelo chileno Rodrigo Alarcón, do Comitê de Denúncia à Repressão no Brasil, para facilitar a publicação”, segundo nota de Duarte Pereira para seu fundo documental doado ao Arquivo Edgard Leuenroth, da Unicamp.
 Nesse livro, há um artigo de José Serra – sem assinatura – no anexo intitulado “La situación económica y social del pueblo brasileño: la outra violencia” (p.145-148). Numa obra dedicada a denúncias sobre as atrocidades da repressão, Serra expunha também a violência implícita na política econômica e social da ditadura.

Outros futuros políticos de destaque no campo conservador também pertenceram à AP(ML), como o ex-governador do Rio de Janeiro, Moreira Franco. Entretanto, neste capítulo sobre o lugar da AP na História do marxismo no Brasil, o propósito restringe-se a enfocar os rumos da parcela dirigente mais politizada da JUC nos anos 60, que daria origem à Ação Popular (AP), nascida sob signo cristão, mas crescentemente influenciada por idéias marxistas, até chegar ao maoísmo. 

Surgimento e consolidação da Ação Popular
A AP surgiu em 1962, embora o ato formal de fundação só viesse a ocorrer em 1963, em Salvador. Estava implantada principalmente no movimento estudantil, no qual manteve a Presidência da UNE e de muitos centros acadêmicos e outras entidades representativas locais e regionais durante os anos 60. Gestou-se em particular no interior da JUC, que mostrara sua força política organizada no XXIII Congresso Nacional dos Estudantes, em 1960, quando compôs a chapa eleita para a diretoria da UNE com outros grupos de esquerda. Entretanto, cabe lembrar que além da JUC, da JEC e de outros movimentos católicos predominantes nas origens da AP, a organização bebeu de outras fontes. Por exemplo, no depoimento que me concedeu Duarte Pereira (31/01/2001), ele questiona a  “versão tradicional que absolutiza o papel dos militantes oriundos da JUC” na criação da AP. Segundo ele, 

É inquestionável que a JUC e, particularmente, lideranças saídas da entidade tiveram um papel decisivo na criação da AP, assim como as idéias filosóficas e políticas de raiz cristã, de que eram portadores. Mas, remontado assim, o quadro não está completo. Do ponto de vista de idéias e posições, é preciso levar em conta, desde o início, o movimento renovador que ocorria no seio de várias igrejas cristãs evangélicas e que, no caso da juventude, se cristalizou em organizações como a UCEB (União Cristã dos Estudantes do Brasil) e as ACAs (Associações Cristãs Acadêmicas). Uma figura como a do pastor Richard Schaull
 desempenhou nesses meios um papel semelhante ao do padre Vaz nos círculos católicos juvenis. Em vários aspectos, as idéias desses setores evangélicos podem ser consideradas mais avançadas do que as que circulavam na Igreja Católica e mesmo em seus movimentos leigos. É claro que a influência deles era muito menor. Mas, desde 1963, pelo menos, algumas das lideranças saídas desses movimentos tiveram um papel na criação da AP. Rubens Menzen Bueno, ou "Rubão", chegou a ser em 1963 um dos pré-candidatos da AP à presidência da UEE paulista. Escolhi como minha principal assessora na UNE a Abigail. Paulo Wrighrt começou a aproximar-se da AP no segundo semestre de 1963. E assim por diante. Após 1964, esses vínculos aumentaram, até com movimentos e lideranças evangélicas de outros países, inclusive dos Estados Unidos na luta contra o racismo e contra a guerra do Vietnã.

Duarte Pereira esclarece que, além do pessoal da JUC, de outras instituições católicas e dos evangélicos, haveria na origem da AP a presença de estudantes independentes de esquerda: 

Outra corrente, além da JUC e dos evangélicos, foram os estudantes, como eu, que atuavam na "esquerda independente". Alguns eram cristãos (como eu, mas não mais filiados a nenhum movimento institucional de qualquer igreja), outros existencialistas a la Sartre, outros já se declaravam marxistas, mas contrários à orientação e à atuação do PCB e das outras organizações que se reivindicavam marxistas na época (como a IV Internacional, a Polop ou o PCdoB). O baiano Severo Sales, para dar um exemplo, já se dizia ateu e marxista na época; foi quem me recrutou para a AP; e foi eleito membro da direção nacional no primeiro Congresso, de 1963. Quanto à composição social, é indiscutível o predomínio da juventude universitária; mas havia também uma influência crescente no movimento secundarista, que se ampliaria até ganhar hegemonia após 1964 (ver a geração de Tibério Canuto, Bernardo Joffily e outros); havia os profissionais universitários (como o próprio Betinho, Luiz Alberto, Cosme e tantos outros); advogados trabalhistas (como o mineiro Antônio Lins); parlamentares, que participaram das primeiras articulações, embora alguns não se tenham tornado militantes, mas apenas amigos e aliados, quando AP se organizou efetivamente, com estrutura e disciplina (por exemplo, Paulo de Tarso, Almino Affonso, Max da Costa Santos e outros; daí a participação da AP no Ministério da Educação, no Ministério do Trabalho, na Supra etc., durante o governo Jango); e os primeiros vínculos com as Ligas Camponesas e sindicatos rurais, com movimentos populares urbanos (em Belo Horizonte, no Rio de Janeiro etc.) e com o movimento operário e lideranças operárias, desde 1962-1963 (em São Paulo, em Minas, na Bahia etc.). Em suma, a AP não foi, desde o começo, um movimento exclusivamente estudantil e cristão. E esta realidade foi-se alterando com o passar dos anos. Desconhecer isso facilita a tese da interpretação "pequeno-burguesa", "cristã" e "mística" da AP, inclusive de seu "marxismo”.
Se as origens foram variadas, isso não deve elidir que foram as lideranças surgidas na JUC que desempenharam o papel decisivo na criação da AP, a partir do movimento estudantil.
 Nos anos 50, havia acirrada disputa entre as esquerdas e os liberais pelo controle da UNE. De 1950 a 1956, a entidade esteve em mãos de setores ligados à União Democrática Nacional (UDN), o partido de direita mais importante da época. No final da década, comunistas e socialistas passaram a ser hegemônicos na UNE; para manter sua escassa maioria na direção da entidade, precisavam do apoio de outros estudantes. Daí aproximarem-se de setores da JUC, que não votava em bloco nas eleições para a UNE: alguns de seus membros pendiam para os liberais, outros para a esquerda. É preciso reiterar que a JUC, dada sua condição de representação estudantil dos católicos, sempre esteve marcada pela diferenciação interna, com setores mais ou menos conservadores ou progressistas.

Por volta de 1960, a tendência de esquerda passou a predominar no interior da JUC e a organizar-se num setor político, especialmente significativo em Minas Gerais, onde se destacaram militantes como Herbert José de Souza (Betinho), Vinícius Caldeira Brant, Henrique Novais, entre outros, com atuação especialmente significativa na Universidade Federal de Minas Gerais, cujo Diretório Central dos Estudantes (DCE) era controlado pela esquerda da JUC, que mantinha relações estreitas com integrantes do clero progressista, como o Frei Matheus Rocha e o Padre Lage. Segundo frei Betto,  

Todas as tardes nós nos encontrávamos no “chá das seis”, como era conhecido o encontro dos militantes cristãos à porta da igreja São José, no centro da capital mineira. Ali conspirávamos e debatíamos as estratégias para mudar a sociedade pela força da fé: Vinícius Caldeira Brant, Hugo Amaral, Paulo Haddad, Marcelo Guimarães, Nassim Mehedeff, Tomás Aroldo da Mota Santos, Humberto Pereira, José Alberto Fonseca, Rafael Guerra, Jair Ferreira de Sá e tantos outros. Enquanto a missa não tinha início, analisávamos a conjuntura do mundo, do Brasil, de Minas, até a hora de entrar no templo para receber a comunhão.

Betinho era o líder, o mais perspicaz, o mais sagaz. [...] Era o estrategista de nossas lutas estudantis. Nunca chegou à presidência da UNE, mas levou ao cargo Vinícius Caldeira Brant, Aldo Arantes e José Serra. (Betto, 1997).
 

No Rio de Janeiro, então capital do Brasil, a esquerda da JUC também era forte, especialmente na Universidade Católica (PUC-RJ), cujo DCE foi presidido por Aldo Arantes; ali também contava com o apoio de membros do clero, como o Padre Henrique Lima Vaz, que foi um dos principais ideólogos da JUC e da AP no início dos anos 60. Segundo Betinho, “o padre Vaz foi nosso ideólogo, porque o frei Matheus foi o inspirador”. Frei Matheus Rocha foi fundador da JEC; enquanto o padre Henrique Vaz – leitor de Marx, Engels, Hegel, Heidegger e outros pensadores – seria o redator da “parte ideológica, teórica, filosófica” do documento fundador da AP. (Souza, 1996a, p. 23 e 38)

Na Bahia, com respaldo de padres como Jerônimo de Sá Cavalcanti e Dionísio Sciucchetti, a JUC foi representativa no movimento estudantil, que contava com a militância de Jorge Gonçalves, Paulo Mendes, Haroldo Lima, entre outros. São Paulo, Pernambuco, Goiás e Rio Grande do Sul também foram estados com destaque da JUC no seio do movimento estudantil, conforme relatam Arantes e Lima (1984, p.28-29). 

Dada sua crescente organização, as lideranças da JUC passaram a encabeçar a frente de esquerda que dirigia a UNE. Assim, em 1961, o jucista Aldo Arantes foi eleito presidente da entidade, aliado ao Partido Comunista (PCB) e a outras forças progressistas que compunham a chapa vencedora. Mas Arantes foi obrigado a afastar-se da JUC, devido à aproximação com os comunistas e ao reconhecimento por parte da UNE, sob sua gestão, da União Internacional dos Estudantes, ligada a Moscou, como apontou Gómez de Souza (1984, p.187). Este foi apenas um exemplo dos atritos com a hierarquia católica, aos quais a radicalização política de lideranças da JUC levava. Começava a amadurecer o afastamento dos setores de esquerda da JUC em relação à hierarquia da Igreja. Formou-se, então, o chamado Grupão, organização transitória para a AP.

Tendo em mente a formação de uma organização política autônoma, líderes mais à esquerda da JUC promoveram a chamada UNE-Volante, em que dirigentes da UNE deslocavam-se por todo o país, levando aos estudantes mensagens de conscientização e luta política. A adesão em âmbito nacional à greve do 1/3 – que reivindicava um terço de participação estudantil em todos os colegiados universitários – facilitou a articulação de uma nova organização política, com base na esquerda da JUC, em todo o país.
 A pretensão era criar no Brasil uma terceira via, socialista e democrática, ao mundo polarizado da guerra fria. 

Uma série de três reuniões constituiria a AP. A primeira, no início de 1962, aprovou o Estatuto Ideológico da nova agremiação, que defendia o socialismo democrático e a revolução brasileira. Escolheu-se o nome provisório de Grupo de Ação Popular (GAP), logo abandonado, para a sigla não ser confundida com uma organização de extrema direita, o Grupo de Ação Patriótica.  O nome e a sigla AP seriam assumidos na segunda reunião de fundação, em junho de 1962, em Belo Horizonte, com representação de 14 estados. Finalmente, em fevereiro de 1963, em Salvador, ocorreu a terceira reunião, a mais significativa na etapa de fundação, constituindo-se no I Congresso da AP, cujo nascimento alguns autores datam a partir daí, caso de Daniel Aarão Reis (Reis Filho & Sá, 1985, p.36).

Os principais fundadores, participantes do I Congresso da AP, segundo Arantes e Lima (1984, p.40), teriam sido: Herbert José de Souza (Betinho, eleito coordenador nacional), Aldo Arantes, Luiz Alberto Gómez de Souza, Haroldo Lima, Cosme Alves Neto – todos também presentes nas duas reuniões anteriores do processo de fundação –, além de Duarte Pereira,
 Antonio Lins, Severo Sales, Péricles dos Santos, Maria Angélica Duro e Manuel Joaquim Barros.

A AP organizava-se na época em âmbito municipal, regional (8 regiões, englobando 21 estados), e nacional, cada um com suas respectivas coordenações. O sistema de coordenações, correspondente à fase de maior herança cristã na AP, seria transformado depois de 1965 em sistema de comandos (o nome já revela a influência da revolução cubana), e posteriormente em sistema de comitês, no período do marxismo-leninismo-maoísmo. Alguns documentos ao longo do tempo dão pistas sobre o funcionamento organizacional da AP, por exemplo: Estruturação e organização do grupo (1963), Histórico (da AP, 1966), Estatutos da APML (1971) etc. 

Também há informações a respeito no livreto AP, socialismo brasileiro, de um jesuíta conservador, Estáquio Gallejones (1965, 47 p.). Segundo Duarte Pereira, esse foi um dos primeiros trabalhos a serem publicados sobre a AP; o autor teria tido “acesso, possivelmente, a documentos apreendidos pelos serviços de inteligência e repressão do regime militar; por isso fornece dados sobre a estrutura da AP e a composição nominal de seus órgãos dirigentes, difíceis de serem encontrados em outras fontes”. Conforme escreveu Pereira à margem de seu exemplar do livreto, este apresentaria “orientação crítica e conservadora, mas relativamente fiel aos fatos”. Ali são identificados os primeiros membros eleitos para o Secretariado Nacional da AP no seu I Congresso: Herbert José de Souza (de Minas Gerais, coordenador nacional) Severo Albuquerque Sales (da Bahia), Cosme Alves Neto (do Amazonas), e Maria Angélica Duro (do Rio Grande do Sul). Esta última logo deixaria o Secretariado, que a partir de agosto de 1963 seria composto também por Tereza Rodrigues e Sílvio Gomes de Almeida (da Guanabara), Aldo Arantes (do Distrito Federal), e Luiz Alberto Gómez de Souza (do Rio Grande do Sul).

O I Congresso da AP aprovou o Documento Base da organização, que orientou sua atuação política até por volta de 1968.
  O texto aboliu qualquer referência ao cristianismo, o que significou uma ruptura com a JUC. Mas o ideário cristão ainda estava presente, por exemplo, na afirmação abstrata de que "nosso compromisso único é, pois, com o homem" (In Lima, 1979, p.118), sob clara inspiração da reflexão anterior, desenvolvida no seio da JUC, na qual vários integrantes da AP continuavam a atuar paralelamente. Outra herança da JUC na AP surge logo no segundo parágrafo do Documento Base: “Visão, opção e ação traduzem para nós três momentos articulados de um só movimento: o movimento mesmo de nossa presença na história de que não somos espectadores, mas atores conscientes”. Ora, o que seriam visão, opção e ação senão uma referência ao método da JUC “ver, julgar, agir”?  

Por outro lado, sob o impacto recente da vitória da revolução cubana, as idéias marxistas mesclavam-se à inspiração cristã no documento, que adotava a "perspectiva do socialismo como humanismo, enquanto crítica da alienação capitalista e movimento real da sua superação" (In Lima, 1979, p.126). Defendia-se o caráter socialista da revolução brasileira, embora a análise ainda se prendesse a uma visão dualista da economia e da sociedade: haveria a coexistência de um setor arcaico e feudal em parcelas do campo, com um setor capitalista crescente no conjunto da sociedade; a proposta era lutar contra "a dupla dominação capitalista (internacional e nacional) e feudal", com prioridade para a organização de operários e camponeses, numa política de preparação revolucionária (In Lima, 1979, p.138-44). A proposta de socialismo, contudo, afastava-se da fórmula de ditadura do proletariado, vigente no leste europeu (In Lima, 1979, p. 134-138).

Outro fator decisivo para os dirigentes de esquerda da JUC fundarem a AP – associando-se a setores políticos menores de fora da JUC – foi a necessidade de aproximação com a sociedade mais abrangente, fora do movimento estudantil. Sem abandonar o trabalho com universitários e secundaristas, a AP pretendia lançar-se com prioridade à organização política de operários e camponeses. Entre esses últimos, conseguiu certa inserção, especialmente por meio da participação no Movimento de Educação de Base (MEB), da Igreja católica. Esse movimento foi objeto do portentoso livro Educar para transformar: educação popular, Igreja Católica e política no Movimento de Educação de Base, de Luiz Eduardo Wanderley, que dedica um breve tópico à AP (1984, p. 401-408). Para ele, “o MEB, juntamente com o sindicalismo rural e a JUC, e em parte a JEC, se constituíram nos movimentos da Igreja católica que redefiniram a atuação da prática dos cristãos na sociedade brasileira” (1984, p.16). 

O MEB, ligado à hierarquia católica, “era essencialmente educativo e não um movimento político ou calcado em um projeto político definido”, como o da AP (1984, p. 404). Não obstante, no início dos anos 60, o MEB constituiu-se num espaço de atuação para católicos de esquerda, que procuravam conscientizar e politizar especialmente o povo do campo durante o processo de aprendizagem. O MEB atingiu 14 estados e um território em 1964, num sistema que envolvia aulas radiofônicas. Entre 1961 e 1965, 380 mil alunos concluíram os estudos no MEB, que mobilizou milhares de professores, supervisores e monitores voluntários, conforme dados fornecidos por Wanderley (1984: p. 60-61). 

Entre os alunos do MEB, em 1962, esteve o futuro líder camponês Manoel Conceição dos Santos, que assim começava uma trajetória que o levaria a tornar-se organizador de 20 a 30 escolas de alfabetização no interior do Maranhão, depois fundador do Sindicato do Trabalhadores Rurais Autônomos de Pindaré Mirim em 1963, organizador da resistência ao golpe de 1964 no campo, mais tarde dirigente da AP e da APML (Conceição dos Santos, s.n.t.; e 1980). Paralelamente ao MEB – e sem se confundir com ele –, desenvolveu-se na época, a partir de Recife, o sistema revolucionário de alfabetização do educador católico Paulo Freire, do qual também participaram membros da AP. 

A AP obteve certo êxito no processo de organização de sindicatos rurais, promovido pela Superintendência para a Reforma Agrária (SUPRA), órgão do governo federal, criado em outubro de 1962 pelo Presidente da República, o trabalhista João Goulart. A organização participou ainda da criação e da primeira diretoria da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG). Por aí se vê que a AP, embora com discurso e postura à esquerda do governo, integrou-se ao esforço reformista da época, a partir da ação do Estado, junto ao qual reivindicava a implementação das chamadas reformas de base na sociedade brasileira, como as reformas agrária, educacional, fiscal, administrativa e outras que promovessem melhor distribuição de riquezas e direitos sociais.

O pós-1964

Com o golpe de 1964, muitas lideranças da AP foram perseguidas e presas. Mesmo assim, em parte sob a cobertura de setores da Igreja, a organização buscou tomar iniciativas para a resistência: dirigentes passaram à condição de clandestinidade, alguns sairiam do país, caso de José Serra, Betinho, Aldo Arantes, Alípio de Freitas e Paulo Wright. 

Nesse ínterim, muitos deixaram de militar. A criação da AP já significara a perda dos integrantes da JUC e de outros cristãos que não acompanharam a radicalização de seus líderes de esquerda. No imediato pós-golpe de 1964, a direção da AP chegou a fazer parte da articulação frustrada de resistência armada, comandada a partir do exílio uruguaio principalmente pelo ex-governador gaúcho, Leonel Brizola.
 Por outro lado, após o golpe, uma leva de desiludidos com a derrota também abandonou a organização. A maioria dos remanescentes reorganizou-se e aprovou a Resolução Política de 1965, na linha do Documento Base de 1963, mas com ênfase na necessidade da luta armada revolucionária, o que aproximou a AP da visão de mundo dos revolucionários de Cuba.
 

Esse passo não foi acompanhado por todos os integrantes da AP, que sofreu outras perdas, compensadas em parte pelos novos militantes conquistados, sobretudo, no movimento estudantil. Por exemplo, entre meados de 1966 e 1967, reconstituiu-se o núcleo da AP em Curitiba, com duas bases sociais: estudantes e um grupo independente de esquerda, composto por intelectuais e profissionais liberais, alguns deles membros do Partido Socialista Brasileiro (PSB) no pré-64, caso de Edésio Passos e Valmor Marcelino, “que se tornaram dirigentes de expressão da organização regional da AP”, nas palavras de Reginaldo Dias (1997, p. 137-139). 

A partir da Reunião do Comando Nacional, em 1965, Aldo Arantes passou a ser o novo Coordenador da AP, no lugar de Betinho. A AP divulgava suas orientações pelo jornal mensal Revolução, mimeografado, substituído em 1968 pelo Libertação, que chegou a tirar 56 edições, até ser fechado em 1975.
 Aos poucos, a AP reagrupava-se, baseada no setor no qual era mais representativa, o estudantil. A partir do XXVIII Congresso da UNE, em 1966, retomou claramente a hegemonia na entidade, como aponta, por exemplo, Martins Filho (1987). Mas já na reorganização do movimento estudantil, em 1965, vários membros da AP participaram da direção da UNE, caso de Antonio Xavier, Sarno, Altino Dantas etc.

A AP, seguindo os ventos da esquerda latino-americana no período, fez preparativos para ações armadas, chegando mesmo a envolver-se em algumas operações militares, como um célebre atentado, em 1966. Jair Ferreira de Sá revelou ao Jornal da República de 8 de setembro de 1979 – em história posteriormente confirmada por Duarte Pereira, em depoimento a Jacob Gorender (1987, p.112-3) –, que na fase castrista da AP um comando autônomo, chefiado por um militante expressivo, perito em explosivos, detonou por conta própria uma bomba no aeroporto de Recife, em atentado contra a vida de Costa e Silva, Ministro da Guerra, indicado pelo regime militar como próximo Presidente da República. Houve mortos e feridos, que não tinham relação com o objetivo do atentado, cujos verdadeiros autores não foram descobertos pela polícia na época. 

Por muito tempo, o atentado foi erroneamente atribuído a militantes de outras organizações, particularmente Edinaldo Miranda de Oliveira e Ricardo Zaratini. Hoje se sabe que os autores eram da AP, um deles Raimundo Machado, morto pela polícia em 1971, quando pertencia a outra organização, a VAR-Palmares. Mantém-se o segredo quanto aos nomes de outros possíveis envolvidos, que ainda estariam vivos. Em extensa reportagem, baseada em inúmeras entrevistas, o Jornal do Commercio (23/07/95, p. 6-15), de Recife, levantou uma série de nomes de prováveis envolvidos, especialmente o do ex-padre Alípio de Freitas, que em 1968 deixou a AP para integrar-se ao PRT. Na 5ª edição revista de Combate nas trevas (1998, p. 122 e segs), Gorender confirma a responsabilidade de Alípio de Freitas pela coordenação do atentado.  

O resultado dessa ação no interior da AP foi a dissolução imediata dos comandos armados paralelos. A Direção Nacional havia optado pela luta armada, mas não tomara conhecimento prévio do atentado, que condenou. O episódio colaborou para o questionamento do foquismo (idéia de que a revolução poderia começar a partir da ação armada de pequenos grupos de vanguarda, a partir de um foco rural, como na revolução cubana, segundo argumentação de Regis Debray, s.d.) e da prática de ações armadas urbanas, bem como para o reexame da aproximação com Cuba, fortalecendo na AP os propositores da estratégia da guerra popular prolongada. Quanto aos autores do atentado, Betinho relatou que "passaram por uma reeducação ideológica, de efeito tão improdutivo quanto o atentado", pois "um deles foi designado para trabalhar numa área camponesa do interior do Estado do Rio. Dois meses depois, nos procurou para dizer que ia tudo muito bem, porque ele conseguira umas 40 bananas de dinamite numa pedreira da região" (Jornal do Commercio, 23/07/95, p.14).    

O desastre da ação de Recife contribuiu para afastar a AP do processo de ações armadas urbanas pelo qual enveredou boa parte da esquerda brasileira, entre 1968 e 1971, notadamente organizações como a Ação Libertadora Nacional (ALN), a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), o Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8), dentre dezenas de outros pequenos grupos guerrilheiros, inspirados principalmente pela revolução cubana (Gorender, 1987; Ridenti, 1993). Não obstante, a AP participou ativamente da I Conferência da Organização Latino Americana de Solidariedade (OLAS), em Cuba, que tinha a pretensão de articular as forças revolucionárias de toda a América Latina, em 1967.

O relato oficial da AP acerca do tema encontra-se no Informe sobre a I Conferência da OLAS (15 p.), editado na época pela direção da organização. Haviam sido indicadas cinco organizações brasileiras para participar da Conferência da OLAS: PCB, PCdoB, AP, Política Operária (Polop) e Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR). Segundo o documento da AP, a organização e o MNR mandaram dois delegados cada, a Polop não compareceu, nem o PCB (embora Marighella estivesse lá como convidado, mas já liderando a dissidência comunista que daria origem à ALN), e o PCdoB foi excluído por “deixar de cumprir os deveres de solidariedade com a revolução cubana” – pois um editorial do jornal do partido posicionava-se a favor da China e contra Cuba numa pendência da época sobre o comércio de arroz entre os dois países, além de outras divergências não explícitas. Os delegados da AP protestaram na Conferência contra a exclusão prévia do PCdoB, e o Informe foi ainda mais longe, falando em “pretexto [dos cubanos] para eliminar voz discordante”, o que já sinalizava para o afastamento da maioria da direção da AP em relação a Cuba e para a aproximação com a China e o PCdoB. 

Os dois delegados da AP enviados a Cuba foram Betinho e Paulo Wright, a quem se agregou “um companheiro estudante, gaúcho, cujo nome não recordo, que já se encontrava em Havana, na Organização de Coordenação dos Estudantes Latino-Americanos (OCLAE), representando a UNE”, como me disse Duarte Pereira sobre a delegação da AP no Congresso da OLAS. Betinho passou a fazer parte do Comitê Permanente da OLAS e, “para cumprir essa tarefa, permaneceu algum tempo em Havana”, segundo Duarte Pereira.

O Informe da AP apontava como aspecto mais positivo da reunião a “definição da luta armada como centro da estratégia revolucionária” para o continente, isolando o “bloco revisionista tutelado pelo PC soviético”.  Mas o documento da direção deixa transparecer divergências na AP, nas críticas que dirigia a seus dois delegados, que “avançaram conclusões que não poderiam ser apresentadas como definições da organização, na medida em que o tema se encontra em discussão”. Cita, por exemplo, a posição dos delegados de crítica à “tese da existência de um caráter feudal na agricultura latino-americana”, que tinha implicações na definição do caráter da revolução brasileira, que seria imediatamente socialista para os delegados. Era um sinal claro da luta interna que se travava na AP.

Depois de 1964, a AP enviara alguns militantes a Cuba e outros para a China, que vivia no período o processo da chamada revolução cultural proletária. Foram-se formando duas alas no interior da AP: a Corrente 1, que propunha para o Brasil uma revolução inspirada no modelo chinês, cuja influência pode ser constatada no documento de 1967, intitulado Esquema dos Seis Pontos, redigido pelo dirigente Jair Ferreira de Sá, após estada na China
; e a Corrente 2, liderada por Vinícius Caldeira Brant e Altino Dantas, resistente à maoização da AP e considerada foquista por seus adversários.

A luta interna culminou com a expulsão dos adeptos da Corrente 2, durante a I Reunião Ampliada da Direção Nacional da AP, em setembro de 1968, a primeira em que a organização se assumiu como marxista-leninista: estava definida a adesão da AP ao maoísmo. Os expulsos da AP juntaram-se a outros segmentos esparsos de esquerda para constituir o Partido Revolucionário dos Trabalhadores (PRT), que aderiu à guerrilha urbana e logo viria a dissolver-se, em 1971-72, após sucessivas ondas de prisão e morte de vários de seus militantes. Anos depois, com a democratização política da sociedade brasileira, vários ex-integrantes da Corrente 2 da AP envolveram-se diretamente na criação do Partido dos Trabalhadores (PT), em 1980.  

Entre 1966 e 1969, a AP logrou inserção expressiva sobretudo no meio estudantil, radicalizado naquele período. Dividia com outros agrupamentos de esquerda, especialmente com as dissidências armadas do PCB, a direção dos movimentos dos estudantes.
 A AP conseguiu eleger sucessivos presidentes da UNE, em congressos concorridos, realizados na clandestinidade, muitas vezes no interior de estabelecimentos cedidos por setores da Igreja Católica, o que se pode compreender dados o quadro político do período e a ligação histórica da AP com a Igreja.
 Em 1966, José Luís Moreira Guedes foi escolhido presidente da UNE; em 1967: Luís Travassos; em 1969: Jean Marc Van Der Weid, substituído após ser preso pelo vice Honestino Guimarães, que viria a ser assassinado pela polícia política, em 1973, quando a UNE já havia sido dissolvida pelo que restara de sua direção, dada a ofensiva repressiva da ditadura.

A geração de Travassos, Jean Marc e Honestino, que aderiu à AP depois de 1964, já estava em boa medida desvinculada da trajetória católica anterior da organização, típica da geração de Betinho. Vários militantes dessa fase jamais haviam chegado a ser da JUC, embora muitos tivessem formação católica. Apesar da importância de um ou outro membro dessa nova geração no interior da AP – alguns dos quais sem tradição cristã –, os rumos da organização como um todo são indissociáveis das origens na Igreja católica dos principais dirigentes e da maioria dos militantes. Um exemplo de militante da AP que nunca foi católico é o de Tibério Canuto de Queiroz Portela; ele declarou que teve “formação atéia” e, quando entrou na AP, em 1966, ficou surpreso ao “descobrir que a maioria ainda era cristã” (depoimento a Franklin Oliveira Jr., 13/11/1998). Sobre o tema, lê-se no documento Autocrítica do Comando Nacional, de 1968 (71 p.), que seria “necessário reconhecer que existe contradição entre materialismo dialético e religião e fazer um trabalho de persuasão a este respeito, mas acima de tudo concentrar esforços na transformação prática dos militantes crentes”, os quais ainda eram muitos nas fileiras da AP, que continuava admitindo a entrada de pessoas religiosas.

A AP – a exemplo de dezenas de grupos de esquerda em combate à ditadura depois de 1964 – encontrava suas bases sociais especialmente nas camadas médias intelectualizadas e jovens. Tinham até 25 anos 53 % dos processados pela Justiça Militar por vinculação com a AP, e 41,3% estavam na faixa entre 26 e 35 anos. Dentre os 409 processados, 123 eram estudantes (31,1%), 44 professores (10,8%), e 83 poderiam ser classificados como outros profissionais com formação superior (20,3%). Enquanto 17 processados eram lavradores (4,2%), e 56  trabalhadores manuais urbanos (13,7%).

Esses números reiteram as evidências de que predominavam na AP os militantes das camadas médias intelectualizadas.
 Também se sabe que a maior significação política da AP sempre esteve no movimento estudantil. Mas isso não quer dizer que a organização deixasse de atuar em outras frentes. Ao contrário, dava ênfase à necessidade de inserção nos movimentos operário e camponês, especialmente neste último. Assim, militantes da AP participaram das greves operárias de 1968 em Osasco e Contagem, integraram-se ao movimento operário em São Paulo e no ABC paulista, com atuação especialmente entre os metalúrgicos, em comissões de fábrica e oposições sindicais.
 No campo, a AP tinha frentes de trabalho político em vários estados. Eis alguns exemplos: a organização de trabalhadores rurais no Vale do Pindaré Mirim, no Maranhão; na Zona da Mata, em Pernambuco; e em Água Branca, no Sertão de Alagoas (ver Arantes & Lima, 1984, p.88-97).

O Projeto Brasil Nunca Mais (BNM) catalogou alguns processos na Justiça Militar contra a AP, nos quais estavam envolvidos lavradores: o de número BNM 15, de 1967, que apurava atividades do Regional goiano da AP e seu trabalho com os camponeses; o BNM 507, referente à atuação clandestina da AP na região de Recife, em 1969; e o número 215, que junta dois processos, de 1969 e 1972, concernentes à ação "subversiva" da AP junto a camponeses em Pindaré Mirim, comandada por Manoel Conceição dos Santos. Esses dados revelam que havia trabalho de organização da AP junto aos homens do campo, ainda que tímido em proporções absolutas, especialmente para essa organização, cuja linha dava relevância ímpar às lutas rurais.
 Jean Marc Van Der Weid conta que na fase pré-maoísta da AP, em 1967, quando os setores castristas ainda tinham força no grupo, teria havido preparação para a tomada de cidades no interior do Maranhão: cerca de 200 lavradores, liderados por Manoel Conceição, estariam prontos para entrar em ação. Entretanto, como não vinha a esperada ordem da direção da AP para o ataque, o projeto viria a frustrar-se.

Esses movimentos da AP junto a trabalhadores urbanos e rurais não conseguiram lograr uma significação política mais abrangente. Entretanto, a concentração de esforços para inserir-se entre as bases da sociedade revelava a linha que começara a predominar na direção da AP a partir de 1967, tornada oficial em 1968: sob inspiração da revolução cultural proletária chinesa, tinha início a integração na produção ou movimento de proletarização dos militantes de origem pequeno burguesa, que constituíam vasta maioria na AP.

O movimento de proletarização dos militantes
Para os dirigentes da AP, "a visão científica da organização só poderia nascer da prática (como ensinava Mao) e esta significava concretamente a incorporação dos militantes à produção". Nesse processo, a maioria dos militantes e dirigentes foi enviada às fábricas e ao campo para realizar trabalho produtivo, o que era visto "como o fator gerador de uma nova consciência revolucionária, muito mais do que qualquer discussão teórica" (Garcia, 1979, p.13).

Um primeiro esboço do processo de proletarização dos quadros de classe média da AP encontra-se num documento de junho de 1966, Profissionalização de quadros: necessidade urgente, cujo redator final foi o dirigente “Roberto” (Carlos Aumond), em “texto debatido e aprovado pelo Comando Nacional”, de que Aumond fazia parte, segundo Duarte Pereira. Era um momento em que a AP detectava como seus maiores problemas “a falta de recursos e a necessidade de profissionalização de quadros”. Dizia o documento que a AP defendia “como primeiro passo do trabalho, a sua [dos quadros estudantis e intelectuais] integração, pelo menos durante um período inicial, no trabalho produtivo na fábrica ou no campo”. Para a AP,

Mais importante do que tudo, entretanto, nos parece a identificação profunda e pessoal do militante profissionalizado com o povo operário e camponês. A experiência dos revolucionários do Vietnã foi resumida por Ho Chi Minh na conhecida política dos três preceitos, que assim se enuncia: viver junto, comer junto e trabalhar junto. Esta identificação é tão importante que a Igreja Católica a adotou para sua pastoral operária com a experiência dos padres operários.

Essas palavras atestam que, em junho de 1966, antes mesmo da definição pelo maoísmo, esboçava-se a política de integração na produção, influenciada: a) pela proposta de profissionalização dos militantes, que remonta aos revolucionários profissionais na tradição bolchevique; b) pelo exemplo dos revolucionários do Vietnã; 
 c) pela experiência dos padres operários 
 – reivindicada explicitamente na frase conclusiva do parágrafo já citado, o penúltimo de um documento de 14 páginas, que assim termina:

Esse testemunho vivo, esta comunhão afetiva e pessoal com o povo oprimido, este esforço de identificação com o povo trabalhador para nele introduzir a semente da revolução, estamos convencidos, é um ponto capital para o êxito da revolução brasileira. Se não formos capazes deste nível de identificação, se não tivermos a audácia e a renúncia desta forma superior de dedicação e solidariedade, que é viver em comum e sofrer em comum, tanto quanto lutar em comum – é inútil elaborarmos nossas teses políticas, nossas estratégias e nossos planos de profissionalização. Não passaremos de um clube de debates sobre temas revolucionários.

Nesse trecho ficam evidentes as fontes cristãs, presentes em expressões como “testemunho vivo”, “comunhão afetiva e pessoal com o povo oprimido”, “audácia e renúncia”, “dedicação e solidariedade”, “sofrer em comum”, mescladas a influências marxistas de termos como “povo operário e camponês”, sujeitos da “revolução brasileira”. Note-se que os preceitos de Ho Chi Minh de viver junto, comer junto e trabalhar junto tornam-se, nesse texto da AP, viver em comum, sofrer em comum e lutar em comum. O junto original transforma-se em comum, palavra que remete à idéia católica de comunhão popular. Também aparece com destaque na formulação da AP o verbo sofrer, ausente do lema vietnamita, que falava em comer junto, algo que lembra celebração, jamais sofrimento.

Com a adoção do maoísmo pela AP, o recrudescimento da repressão e o fechamento total do regime, após a edição do Ato Institucional n. 5 (AI-5), em dezembro de 1968, a AP acelerou o processo de proletarização: o deslocamento dos militantes também colaborava para melhor escondê-los da polícia.

Haroldo Lima e Aldo Arantes relatam que a experiência de proletarização foi aplicada intensivamente no segundo semestre de 1968 e em 1969, declinando em meados de 1970. Eles fizeram um balanço do processo, tomando uma amostragem de 120 militantes (90 assalariados rurais ou camponeses e 30 trabalhadores fabris), distribuídos em 23 frentes de trabalho (16 no campo e 7 em áreas operárias urbanas), em 8 regiões ou estados do país. Das 23 frentes, 8 pereceram (7 na zona rural e 1 na urbana) e 15 teriam prosperado, segundo os autores, que apontaram problemas na experiência, como a falta de "aprofundamento do debate teórico e ideológico", a "ruptura com as raízes da organização", a generalização do método para a maioria dos militantes, além da atenção excessiva à proletarização, reduzindo-se "a importância da integração na luta das massas e a assimilação da ideologia e da política proletárias". Em contrapartida, a integração na produção teria deixado saldo positivo, ao "consolidar e ampliar importantes trabalhos populares da AP e inaugurar novas frentes em áreas trabalhadoras. Contribuiu para que muitos quadros e militantes tivessem um contato mais direto com as massas" (Arantes & Lima, 1984, p.110-119).

Outra opinião positiva sobre o processo foi a que Nilce Azevedo Cardoso expressou em mensagem a Duarte Pereira (28/04/2001). Segundo ela a  “resolução de nos mandar para as fábricas, ou campo foi uma boa resolução, continuo afirmando. Gostaria de poder escrever sobre isso, pois, para minha vida, minha militância e meu ser revolucionário significou muito. E me parece que não foi no aspecto de purificação, como já me afirmaram. Foi um caminho necessário naquele momento. A contextualização do momento me parece sempre necessária para a compreensão desta decisão. Houve erros, sim,
mas os acertos nos ensinaram sobre como concertar os erros e como continuar
o processo”.

Já para Betinho, o processo de proletarização significava "purgar todas as vestes de pequeno-burguês e tornar-me um operário [...] O sentimento de culpa da pequena burguesia, o sentido de missão, o envolvimento cultural, ideológico, e um secreto desejo que eu tinha de viver até as últimas conseqüências uma experiência de me identificar com o operário e o camponês me levaram a aceitar o desafio" (Souza, 1978, p.82). Relata, então, entre outras experiências frustrantes, como conseguiu emprego numa fábrica de cerâmica, numa cidade pequena, próxima de São Paulo, onde acabou inventando um método de produção de xícaras que potencializava o rendimento da força de trabalho – o que tornou sua proletarização mais proveitosa aos donos da fábrica que aos demais operários. Segundo Betinho, a política de integração na produção foi "resultado de uma perda de pé na realidade", um retrocesso mesmo em relação ao início da AP, que alocava os militantes no seu próprio meio de origem, onde tinham condições de fazer um trabalho político, ao invés de deslocá-los de sua cidade e círculo social (Souza, 1978, p.82-88; 1996a, p. 84-93; e 1996b, p. 41-48).

Um exemplo de mudança de cidade e círculo social ocorreu no Paraná, em 1969. Antes disso, nesse estado, houve casos de deslocamento de militantes, como o de Edésio e Zélia Passos, mandados de Curitiba para Maringá, onde ajudaram a organizar uma greve, sobretudo no setor alimentício, em outubro de 1968. Contudo, “não se pode dizer que tenha ocorrido literalmente a ‘proletarização’. Embora a meta fosse a organização dos trabalhadores, ambos continuaram a exercer suas profissões originais, advogado e professora”. Os deslocamentos e a proletarização, “de forma intensa e geral, ocorreram mesmo em 1969” (Dias, 1997, p. 142-143). Então, quase todos os militantes da AP no Paraná foram transferidos para outras regiões, assumindo novas atividades políticas e profissionais: “o resultado, enfim, foi a renovação quase total dos quadros da AP no Paraná” (Dias, 1997, p. 143). A AP paranaense não tardaria a ser atingida pelos avanços da repressão: “quando foi promovida a incorporação de parcela significativa da AP ao PCdoB, a organização regional praticamente inexistia. Alguns militantes estavam presos, outros eram ‘foragidos’. Havia também aqueles que, por razões pessoais, avaliação política ou em conseqüência das represálias sofridas por parte dos órgãos repressivos, haviam deixado a organização” (Dias, 1997, p. 149). 

Em depoimento a Jacob Gorender, Duarte Pereira e Jair Ferreira de Sá criticaram o processo de proletarização dos militantes, muitos dos quais se desestruturaram social e psicologicamente, "jogados em situações aflitivas. Na maioria dos casos, [a proletarização] provocou efeito destruidor na base estudantil da AP", no dizer de Gorender, que conclui que "os resultados negativos da integração à produção, desenvolvida de 1967 a 1971, devem ter pesado para que não fosse repetida" (1987, p.115).

Duarte Pereira, no entanto, matiza sua crítica à experiência da proletarização, em que também vê muitos aspectos positivos, conforme ele me declarou, num trecho que vale citar por inteiro, apesar de extenso:

Nunca critiquei as experiências de integração na produção em bloco, como tendo sido inteiramente negativas. Não compartilho reavaliações depreciativas e ridicularizadoras, a la Betinho. Combati, e na época, não agora, a política de integração como uma política obrigatória e geral, como critério de militância em AP. Sou a favor da integração na produção de quadros voluntários, especialmente selecionados e preparados, como método de abordagem e construção partidária entre operários e camponeses, sobretudo em condições como as da época. Outras formas, aliás adotadas por AP, como a de Aldo Arantes como contador de uma cooperativa de lavradores em Alagoas, podem ser utilizadas também, quando as circunstâncias permitem. Mas não se deve excluir que quadros de origem não-operária ou não-camponesa decidam, por vontade própria e com preparação adequada, assumir o desafio de integrar-se com as massas trabalhadoras, até em seu trabalho, como forma de levar o projeto revolucionário até elas. Em suma, um partido de esquerda deve trabalhar em distintos setores sociais e não apenas com operários e camponeses e, só por isso, a integração com as massas fundamentais e, sobretudo, a integração na produção não pode ser imposta como critério de militância e generalizada. O objetivo dessa integração, além disso, não é a transformação ideológica pessoal dos militantes, como se acreditou na época, neste caso, sim, sob a influência do maoísmo e da Revolução Cultural Chinesa; o objetivo definidor é conquistar as massas fundamentais para posições avançadas e para a adesão aos partidos de esquerda. Enfim, a integração não deve resumir-se à integração no trabalho produtivo; deve ser entendida de forma mais ampla e correta como integração na luta, na vida e no trabalho das massas, o que, em AP, por influência da experiência vietnamita, passamos a chamar de "política dos três juntos": lutar junto (o essencial), viver junto (se possível), trabalhar junto (se necessário). Essas correções na política de integração da AP foram feitas na época. De qualquer modo, a crítica dos exageros cometidos na formulação e na implementação dessa política, em determinada fase da AP, não deve levar ao desvio oposto do "dualismo", criticado em artigo célebre publicado na França por frei Cardonnel, ou seja, à idéia de que se possa separar completamente militância de vida, e ter uma "militância proletária", enquanto se leva uma "vida burguesa", enquanto se aguarda a "grande transformação"', como no desvio cristão de aguardar tudo na "outra vida". 


Duarte Pereira conclui:

Em suma, a política de integração na produção, como foi inicialmente formulada e aplicada por AP, fracassou, porque não atendeu ao objetivo básico que a justificaria, a transformação político-ideológica e da composição social da AP; secundariamente, desestruturou grande parte de nossos trabalhos em outras áreas e militantes que foram submetidos à experiência sem preparação e apoio adequados; por isso, foi criticada e reformulada já na época; mas conteve também aspectos positivos e, reformulada e seletiva, tem um papel a jogar ainda hoje. Por que o MST vingou e cresceu? Não tem a ver também com seus métodos de trabalho e com as normas que regem a adesão, a militância e as condições de vida de seus quadros?

Essas palavras de Duarte Pereira atestam possíveis ecos da experiência da AP, não detectáveis à primeira vista. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que se constituiria no movimento de oposição mais radical ao governo federal de Fernando Henrique Cardoso nos anos 90, também teve origem católica, a partir da Pastoral da Terra, no contexto de influência dentro da Igreja católica brasileira da chamada Teologia da Libertação, que por sua vez era herdeira do catolicismo de esquerda dos anos 60, típico da JUC e da AP.

Voltando aos anos 60, maoístas de vários países na época adotaram a integração na produção. Vale destacar, no caso da França, para uma comparação com a AP, dois livros que enfocam os militantes maoístas integrados na produção a partir de 1967: L’Établi, em que Robert Linhart conta sua experiência de dez meses de trabalho na fábrica de automóveis da Citroën, no pós-maio de 1968 (traduzido no Brasil como Greve na fábrica, 1978); e L’Enthousiame, de Daniel Rondeau. Na França – como no Brasil – não foram raros os casos em que pessoas de formação católica acabaram aderindo à militância maoísta. Tome-se o exemplo de Claire Brière – filha de industrial petainista, católico e intelectualizado – que foi criada num pensionato religioso: na juventude tornou-se maoísta, foi integrada à produção numa fábrica, junto com o marido (na época perdeu seu único filho, que ficou doente enquanto ela trabalhava), entregou-se à bebida, depois largou o vício, adotou uma criança e escreveu alguns livros, como relatou a Elisabeth Salvaresi, que escreveu sobre Brière o tópico une mao-tragédie (“uma tragédia maoísta”) , em seu livro Mai en héritage (1988).
 

Um exemplo brasileiro de tragédia pessoal de militante maoísta, oriundo de família tradicional, politizada e ardorosamente católica, foi o do estudante mineiro José Carlos Novais da Mata Machado, cuja vida – de extrema pobreza e sofrimentos na clandestinidade em diversos pontos do Brasil, especialmente no Nordeste, para onde o enviara a AP, numa trajetória que culminou com seu bárbaro assassinato sob tortura no final de 1973, época em que insistia na continuidade da organização, contra a integração no PCdoB – foi contada com sensibilidade no belo livro Zé, de Samarone Lima (1998). 

Nesse período a ditadura foi responsável por dezenas de mortes e desaparecimentos, estivessem ou não as vítimas integradas à produção, como se pode verificar, por exemplo, no Dossiê dos mortos e desaparecidos políticos a partir de 1964 (Araújo, 1995), e no livro Dos filhos deste solo, que nomeia os mortos e desaparecidos de várias organizações, inclusive dez da AP (Miranda e Tibúrcio, 1999). Sobre repressão e tortura, a AP publicou o Livro negro da ditadura militar, em julho de 1972. Segundo nota manuscrita de Duarte Pereira, foi um “trabalho executado, entre outros militantes da AP, por Carlos Azevedo e Bernardo Joffily (redação), Divo e Raquel Guisoni (impressão e distribuição), Renato Rabelo e Duarte Pereira (supervisão)”. 

Outro exemplo trágico de militante que se incorporou à produção foi o de Rui Soares Frazão, ex-estudante de engenharia em Recife, que se ligou aos camponeses de Pindaré, no Maranhão. Ele já estava fora da região e pertencia ao PCdoB quando foi preso em 27 de maio de 1974, em Petrolina, e posteriormente morto pela repressão (Arantes & Lima, 1984, p.92).

A dissolução da AP
A adesão da AP ao maoísmo
 e suas relações estreitas com a China tenderam a aproximá-la do partido reconhecido oficialmente pelo Partido Comunista da China como seu correspondente brasileiro: o Partido Comunista do Brasil (PCdoB). Mas a fusão entre as duas organizações, incentivada pelos chineses,
 tinha entraves históricos a superar. De fato, AP e PCdoB chegaram ao maoísmo por vias bem diversas: a AP por uma evolução particular do cristianismo em direção ao marxismo; o PCdoB em função de sua ruptura com o Partido Comunista Brasileiro (PCB), originada do ostracismo a que haviam sido relegados os ex-dirigentes stalinistas após a Declaração de Março de 1958, como desdobramento das lutas no interior do PCB e do impacto sobre o partido do XX Congresso do PC soviético.
 Expulsos do PCB, vários antigos dirigentes resolveram reorganizar o partido, em 1962, retomando o nome que havia sido recentemente abandonado pelo PCB, de Partido Comunista do Brasil. Em busca do resgate do stalinismo e de reconhecimento internacional, o PCdoB logo viria a encontrar um aliado na China, após o conflito sino-soviético. 
  

De modo que a aproximação do PCdoB com o maoísmo veio de uma identidade histórica comum, ancorada no marxismo-leninismo-stalinismo.
 Ao passo que a prevalência do maoísmo na AP ligou-se essencialmente: primeiro ao embate entre os adeptos do exemplo cubano de revolução e os defensores da guerra popular prolongada; depois à afinidade dessa organização com a revolução cultural proletária. De resto, AP e PCdoB, durante os anos 60, sempre se antagonizaram na disputa pela vanguarda da revolução brasileira; não seria fácil apagar as diferenças de lado a lado, o que gerou um longo processo de debate entre os dois grupos, e no interior deles, antes de ocorrer a integração da maioria da AP ao PC do B. Duarte Pereira declarou-me o seguinte sobre as divergências entre AP e PCdoB:

Ao defendermos o maoísmo como nova etapa na teoria marxista e revolucionária, teríamos que defender, consequentemente, a necessidade de um novo tipo de partido revolucionário, marxista-leninista-maoísta. Em certo momento, essa posição tornou-se consensual na direção da AP. Daí, em seguida, os caminhos se separaram: 1) como o PCdoB não aceitava o maoísmo nesse sentido, não era possível unir-se a ele, nem contar com ele na estruturação do partido que os tempos reclamavam; 2) o PCdoB já era esse partido, e devíamos unir-nos a ele, apesar das divergências que persistiam, inclusive sobre o maoísmo, e que seriam resolvidas depois; 3) devíamos buscar a unidade com o PCdoB, não podíamos afastar preliminarmente essa possibilidade, mas devíamos resolver antes as divergências que persistiam e que, além do maoísmo, envolviam questões relativas ao caráter da sociedade brasileira, da revolução brasileira, da linha militar etc. Esta terceira posição era, numa certa altura, a minha. Não pode ser resumida à idéia de que eu defendia um "novo partido". 

No documento Estêvão e o Partido Comunista do Brasil, Duarte Pereira relata pormenorizadamente as divergências entre as organizações, que divide em: divergências ideológicas (principalmente aquela citada acima: a caracterização do pensamento de Mao como uma nova etapa na teoria revolucionária, tese adotada pela AP a partir de 1968, e que não era aceita nesses termos pelo PCdoB; além de diferenças em relação à avaliação do legado de Stálin e da III Internacional, defendido incondicionalmente pelo PCdoB, não pela AP); divergências políticas (sobre o caráter da sociedade e da revolução brasileira: para o PCdoB, a sociedade seria “semicolonial e semifeudal”, exigindo uma revolução nacional e democrática, enquanto a AP via o “caráter capitalista da sociedade brasileira como seu traço mais relevante”, o que levaria o Programa Básico de 1971 a formular um tópico sobre “revolução ininterrupta por etapas”, procurando fugir da dicotomia entre as teses da revolução socialista imediata e aquelas da revolução nacional e democrática, ao propor a etapa da revolução “nacional, democrática e popular”, em transição para o socialismo); divergências orgânicas (sobre o processo de fusão entre as duas organizações – o PCdoB insistiria na proposta de os militantes da AP se desligassem da organização e ingressassem individualmente no PCdoB), entre outras divergências secundárias, como as dissonâncias na tática e na concepção de implementação da guerra popular prolongada (Pereira, 1999).

Em junho de 1969, fora realizada a II Reunião Ampliada da Direção da AP, que elegeu a Comissão Executiva Provisória, dirigida por Jair Ferreira de Sá e composta também por Duarte Pereira, Haroldo Lima, Aldo Arantes, José Renato Rabelo e Paulo Wright. A AP passou a orientar seus militantes para a preparação imediata da guerra popular e propunha construir um campo político marxista-leninista, que na prática restringiu-se a uma aproximação com o PCdoB, que continuava em curso, mas encontrava resistências de um setor da AP.

O processo de luta interna na AP generalizou-se na preparação da III Reunião Ampliada da Direção Nacional, realizada em março de 1971, na qual se estabeleceu uma maioria identificada programática e ideologicamente com o PCdoB, enquanto uma minoria mantinha restrições à fusão. Apesar das divergências, a Reunião aprovou um Programa Básico, que manteve precariamente a unidade da AP, marcada por concessões de ambas as partes, resultando num documento eclético, de muitas afinidades com o PCdoB – por exemplo, a defesa da etapa nacional-democrática da revolução brasileira –, mas que insistia na luta pela construção de um "partido inteiramente novo". Após a Reunião, a AP passou a denominar-se Ação Popular Marxista-Leninista do Brasil (APML), e a organizar-se pelo "sistema de comitês" próprio do centralismo democrático leninista, em substituição ao sistema de comandos vigente desde 1965, resquício da fase da organização mais influenciada pela revolução cubana (Arantes & Lima, 1984, p.134).

As duas correntes compuseram-se para eleger por unanimidade o primeiro Comitê Central, cujo Bureau Político era composto pelos mesmos membros da até então chamada Comissão Executiva Provisória. Apesar das constantes prisões de militantes da AP entre 1969 e 1971, em vários estados brasileiros, a Comissão Executiva logrou manter-se intacta naquele período, vivendo em rígida clandestinidade. 

Ainda no primeiro semestre de 1971, o Bureau Político reuniu-se e a luta interna não pôde mais ser contornada. A minoria era representada na direção por Jair Ferreira de Sá e Paulo Wright, e a maioria por Arantes, Lima e Rabelo – que redigiram o chamado "documento dos três", apresentado em novembro ao Comitê Central, reconhecendo no PCdoB o verdadeiro partido revolucionário – além de Duarte Pereira, que estava com a maioria, mas com a qual tinha divergências.
 A maioria decidiu pela incorporação ao PCdoB, posição a ser ratificada no II Congresso da AP, que deveria ter sido convocado, mas não foi, devido às dificuldades impostas pela rígida clandestinidade e aos desdobramentos da luta interna, que polarizava a maioria defensora da revolução nacional e democrática contra a minoria propositora da revolução socialista no Brasil, inspirada em idéias de autores como Gunder Frank (1964, 1970) e Caio Prado Jr. (1966), embora continuasse a se considerar maoísta.

No decorrer de 1972, a luta interna acirrou-se até o ponto da ruptura, que se daria no início do ano seguinte, passando a haver duas organizações que reivindicavam a sigla APML. A primeira era a antiga minoria, liderada por Jair Ferreira de Sá e Paulo Wright, que haviam sido destituídos de seus cargos e depois expulsos pela maioria da antiga organização. Com o apoio de militantes e do membro do Comitê Central, Manoel Conceição dos Santos, eles trataram de reorganizar a sua APML.

Em 1973, após o expurgo da minoria, a maioria da direção da APML ultimava as negociações para incorporar-se ao PCdoB. O início da Guerrilha do Araguaia – promovida pelo PCdoB no sul do estado do Pará
 – e as prisões e mortes de dirigentes daquele partido, que o enfraqueciam organicamente, estimularam ainda mais a fusão: em 17 de maio de 1973, o Bureau Político do Comitê Central da APML divulgou a circular "Incorporemo-nos ao PCdoB". A adesão da APML deu forças ao PCdoB, cujo novo Comitê Central passava a contar com cerca de metade dos membros originários da extinta APML (Gorender, 1987, p.112-118; Arantes & Lima, 1984, p.143 e segs.).

Quanto à minoria, ela conseguiu manter a APML, apesar da morte ou da prisão de vários de seus dirigentes, caso de Paulo Wright, assassinado em 1973. Aspectos da história de vida de Paulo Stuart Wright aparecem no livro de sua sobrinha, Delora Wright (1993). Como a maioria dos integrantes da AP, Paulo teve formação religiosa, mas – diferente dos outros – ele era protestante. Seu pai, um missonário norte-americano radicado no Brasil, era pastor presbiteriano. Nascido e criado no sul do país, Paulo Wright estudou Sociologia nos Estados Unidos. Ao retornar, em 1956, juntou-se a outros presbiterianos que “decidem vivenciar a experiência pregada por Richard Shaull e pelos padres operários franceses”, a de “viver a vida, o sacrifício, as alegrias e as dores de um trabalhador” (p.25): emprega-se como servente em São Paulo. Logo voltou a Joaçaba, em Santa Catarina, filiou-se ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), tendo sido candidato a vereador. Em 1959, retomou a vivência de operário em São Paulo, vindo a tornar-se secretário regional da União Cristã de Estudantes do Brasil. Voltou a Joaçaba em 1960 para candidatar-se a prefeito pelo PTB: perdeu a eleição por apenas 8 votos de diferença. Mudou-se em seguida para Florianópolis, onde dirigiu a Imprensa Oficial do Estado. Em 1962, elegeu-se deputado estadual pela legenda do conservador Partido Social Progressista (PSP), mas com apoio de pescadores, cujas cooperativas ajudara a organizar, e outros setores de esquerda. Acusado de comunista, foi cassado depois do golpe de 1964, época em que já se ligara à Ação Popular. 

Concluindo que “não resta aos cristãos outra atitude senão a de insurrectos” (p.52), Wright seguiu para treinamento guerrilheiro em Cuba, para onde retornaria novamente em 1967, como um dos representantes da AP no Congresso da Organização Latino-Americana de Solidariedade (OLAS). Nos debates de 1968 no interior da AP, ficou ao lado da maioria, aderindo ao maoísmo, o que o levou a passar uma temporada na China. No racha de 1972, foi um dos líderes da minoria que deu continuidade à APML, na qual militava quando foi assassinado pelos órgãos repressivos, em setembro de 1973. Toda essa trajetória foi acompanhada de uma linha de conduta estoica no plano pessoal, dividindo seus ganhos com os necessitados, por vezes em detrimento da própria família, “com aquela mania de exagerar seu despojamento”, como observa Delora Wright (1993).

Apesar da perda de Wright e de outros militantes e dirigentes, como Honestino Guimarães, Gildo Macedo Lacerda e José Carlos da Mata Machado, a reconstrução da APML estaria concluída em 1976-77, com a realização de publicações, a retomada da atuação no movimento estudantil – a organização tinha hegemonia na tendência Refazendo, representativa especialmente em São Paulo, Bahia e Minas Gerais, estados em que chegou a ser a tendência estudantil majoritária – e, em menor escala, nos movimentos populares, feministas etc. Por exemplo, em São Paulo, militantes da APML nesse período foram importantes na luta pela anistia, em movimentos de saúde e feministas, como o jornal Brasil Mulher e nos Congressos da Mulher Paulista.

A APML colaborou decisivamente para a eleição de parlamentares pela sigla da oposição consentida pela ditadura, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Em 1974, no começo de sua reorganização, a APML apoiou a candidatura de Lisâneas Maciel a deputado federal pelo Rio de Janeiro; ele era um cristão protestante de esquerda que entretanto não pertencia à organização. Em 1978, ela apoiou particularmente os deputados estaduais eleitos Geraldo Siqueira em São Paulo, José Eudes no Rio de Janeiro  – ambos militantes da clandestina APML – e Adelmo Oliveira na Bahia, que já não pertencia ao grupo quando se elegeu deputado. Naqueles anos 70, também houve uma aproximação, logo frustrada, com o MR-8.
 

No fim de 1980, realizou-se o II Congresso da APML: a maioria decidiu continuar a organização e integrar-se ao PT, a minoria dividiu-se entre o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), PCB e MR-8. Divergências anteriores e imediatamente posteriores ao Congresso fizeram com que os vários núcleos se dispersassem, mesmo com a existência de uma Comissão Nacional Provisória. Apesar do fim da organização como entidade nacional ter-se consumado em 1981, setores organizados regionais continuaram a reivindicar-se como APML até pelo menos 1982, caso do Comitê Regional da Bahia.

Com a dissolução, muitos dos membros da organização integraram-se às forças que construíram o Partido dos Trabalhadores, onde se reencontraram com outros militantes dos setores progressistas da Igreja católica, cujas origens também remontavam à JUC, e com os quais o pessoal da APML jamais havia perdido contato, conseguindo junto a eles, por exemplo, o empréstimo de propriedades da Igreja para a realização de encontros e congressos clandestinos.

Egressos da APML foram importantes na formação do PT, em 1980. Ricardo de Azevedo disse-me que, “em São Paulo, por exemplo, a primeira Executiva Estadual tinha três membros egressos da AP: Geraldinho, Pereirinha (da Oposição Metalúrgica) e Zé Pedro (de Osasco)”. Azevedo também chama a atenção para uma série de militantes petistas oriundos da APML, que jogam hoje – final de 2001 – papel importante no partido: Pedro Wilson (prefeito de Goiânia), Aloísio Mercadante (deputado federal paulista), Nelson Pelegrino (deputado federal baiano), Emiliano José (vereador em Salvador), Clair Martins (vereadora em Curitiba), José Zico de Andrade (deputado estadual paulista), Candido Vaccarezza (deputado estadual paulista), Jorge Almeida (Executiva Nacional do PT), além do próprio Ricardo de Azevedo, diretor da Fundação Perseu Abramo.
 Também há ex-membros da fase final da APML com papel de destaque em outros partidos, como o deputado Arnaldo Jardim, presidente do Partido Popular Socialista (PPS) em São Paulo, e o deputado federal do PMDB paulista, Marcelo Barbieri. 

Cristianismo-guevarismo-maoísmo: romantismo revolucionário
"Ao chegarmos a adotar o maoísmo como uma religião em 1968-1969, tínhamos uma base para isso. Por que fomos nós e não os outros grupos?" (Souza, 1978, p.72). 
  Essa questão de Betinho, fundador e ex-dirigente da AP, será tratada agora, para concluir este capítulo da História do marxismo no Brasil.
A aproximação da AP do guevarismo,
 depois sua adesão ao maoísmo, podem ser explicadas primeiramente pela afinidade entre o romantismo revolucionário presente nesses ideários e aquele que dera origem à AP, ainda no interior da JUC, todos a valorizar a idéia de um povo em combate à modernização capitalista da sociedade nacional.

As várias fases da história da AP ficaram marcadas pelo romantismo revolucionário – romantismo entendido como "uma crítica da modernidade, isto é, da civilização capitalista moderna, em nome de valores e ideais do passado (pré-capitalista, pré-moderno)", nos termos de Michael Löwy e Robert Sayre (1995, p.34). O romantismo revolucionário procuraria "instaurar um futuro novo, no qual a humanidade encontraria uma parte das qualidades e valores que tinha perdido com a modernidade: comunidade, gratuidade, doação, harmonia com a natureza, trabalho como arte, encantamento da vida" (1995, p.325). Além de apostar numa utopia anticapitalista moldada no passado, o romantismo revolucionário caracteriza-se também pela ênfase na prática, na ação, na coragem, na disposição, na vontade de transformação, muitas vezes em detrimento da teoria e dos limites impostos pelas circunstâncias históricas objetivas.

Cabe frisar, entretanto, que o romantismo das esquerdas nos anos 60 e 70 – particularmente o da AP – não era uma simples volta ao passado. Ele buscava no passado elementos para a construção da utopia do futuro. Não era, pois, um romantismo qualquer, no sentido da perspectiva anticapitalista necessariamente prisioneira do passado, geradora de uma utopia irrealizável na prática. Tratava-se de romantismo, sim, mas revolucionário. De fato, visava-se resgatar um encantamento da vida, uma comunidade inspirada na idealização do homem do povo, cuja essência estaria no espírito do camponês e do migrante favelado a trabalhar nas cidades. Mas essa volta ao passado seria a inspiração para construir o homem novo. Buscavam-se no passado elementos que permitiriam uma alternativa de modernização da sociedade que não implicasse a desumanização, o consumismo, o império do fetichismo da mercadoria e do dinheiro. Não se tratava de propor a mera condenação moral das cidades e a volta ao campo, mas sim de pensar – com base na ação revolucionária a partir do campo – a superação da modernidade capitalista cristalizada nas cidades, tidas na época como “túmulos dos revolucionários”, na expressão do teórico guevarista francês, Régis Debray.

Já foi mencionado um documento da JUC, de 1960, sobre o ideal histórico cristão. Nele estão presentes vários componentes românticos, que seriam retomados na fase socialista da AP, por exemplo, a aposta na vivência, na luta, no risco do militante em busca da santidade – "abrimos as trincheiras [...] O risco é um dado do cristão. [...] a busca incessante da santidade" (Maritain, 1962, p.164). Esse voluntarismo era acompanhado da crítica romântica à modernidade, inspirada em teólogos franceses, como Maritain, que valorizava o "primado da qualidade sobre a quantidade, do trabalho sobre o dinheiro, do humano sobre a técnica, da sabedoria sobre a ciência", do serviço comunitário sobre a ambição de enriquecimento individual (In Sigrist, 1982, p.53). Essa valorização da qualidade, do trabalho, do humano, do coletivo, com a recusa implícita do fetichismo da mercadoria, encontra evidente correspondência com visões de mundo marxistas. 

Vários traços românticos permitiram uma afinidade entre o cristianismo, por um lado, e o guevarismo e o maoísmo por outro: a identificação com o camponês, tomado como autêntico representante do povo; a negação do processo imperialista de industrialização e urbanização, que oprimiria o povo e a nação; o combate ao dinheiro e à fetichização impostos pelo mercado capitalista; o sacrifício pessoal do militante em nome da causa popular etc.

Evidentemente, apesar desses elementos comuns, cristianismo, guevarismo e maoísmo não são a mesma coisa e admitem diversas interpretações. A proximidade da AP de cada um desses ideários, sucessivamente, expressou o desenvolvimento particular de um movimento social mais amplo em curso no Brasil, que lhes dava base de existência material (Ridenti, 1993). No caso da AP, sem menosprezar sua atuação em outros movimentos, a principal inserção esteve no meio estudantil ou recém egresso da Universidade. Dadas as condições de radicalização das lutas políticas nos anos 60, particularmente no meio universitário, o cristianismo já não servia para expressar a vontade de transformação de parte dos jovens da JUC, que constituiriam a AP. Impunha-se a superação dos estreitos limites institucionais da Igreja católica. Guevarismo e maoísmo – caminhos militares de libertação a partir do campo e de identidade com os pobres da terra – pareciam adequados para negar a vida de tédio e acomodação das camadas médias urbanas, ameaçadas pelo empobrecimento. Contra a decadência que a modernização da sociedade anunciava para as camadas médias, uma geração de estudantes atribuía-se uma missão salvadora: liderar a revolução brasileira, em identidade com o povo, superando sua origem pequeno-burguesa.  

Também é preciso lembrar que o prestígio mundial do guevarismo e do maoísmo nos anos 60 não era gratuito: a revolução cubana vinha de vitória recente e a chinesa parecia ganhar novo alento com a revolução cultural proletária, a partir de 1966. Outros exemplos vivos enfatizavam as lutas a partir do campo, casos da guerra no Vietnã e da revolução vitoriosa pela independência da Argélia. Com a decadência do PCB no pós-64, a difusão de idéias que constatavam certa acomodação da classe operária com a ordem capitalista e o esvaziamento crescente do modelo soviético de socialismo – cada vez mais considerado burocrático e satisfeito com o cenário internacional estabelecido pela guerra fria, inapto a criar o homem novo –, era natural que a esquerda brasileira procurasse fontes de inspiração em revoluções vitoriosas na época, o que colocava em alta o guevarismo e o maoísmo, cujos limites históricos logo viriam a revelar-se.

O romantismo revolucionário tendia a florescer numa sociedade como a brasileira, que se industrializou e urbanizou muito rapidamente a partir dos anos 50, em especial após o golpe de 1964. As idéias de industrialização, urbanização e modernização passaram a associar-se à truculência do regime militar, ao seu projeto de progredir "com segurança", que implicava restrições às liberdades democráticas e o desenvolvimento desigual e combinado da sociedade brasileira, gerador de extrema concentração de riquezas. Então, setores sociais passaram a identificar no urbano, conscientemente ou não, a modernidade da revolução autocrática e burguesa, que usurpava direitos recém conquistados. O guevarismo e o maoísmo dos grupos de esquerda na época, especialmente da AP, eram parte de um movimento social mais amplo de negação da cidade, em busca de retorno às raízes rurais, ao paraíso perdido da sociedade brasileira, à verdadeira identidade de um povo, que estaria na alma do homem do campo. Esse movimento mais amplo evidenciou-se, por exemplo, na defesa das raízes camponesas da cultura brasileira, que artistas e intelectuais realizaram no período, como tentei demonstrar em outros trabalhos (Ridenti, 1993, p.73-115; e 2000).

Até aqui, foram apontadas algumas afinidades entre o romantismo revolucionário de cristãos, guevaristas e maoístas nos anos 60, que permitiram à AP transitar por versões desses três ideários, numa trajetória que não foi acompanhada por todos os militantes. Mas ainda não se respondeu à questão de Betinho: por que só a AP, dentre as várias organizações influenciadas pelo guevarismo, caminhou para o maoísmo?

É possível partir da resposta dada pelo próprio Betinho: só a AP teria se tornado maoísta, pois apenas ela surgira "da Ação Católica e os outros não" (Souza, 1978, p.72). Assim, haveria uma identidade especial entre cristianismo e maoísmo, na forma como ele foi incorporado pela AP – além daquelas características já apontadas, que seriam válidas também para outras formas de romantismo revolucionário, como o guevarismo.

Cabe lembrar que o maoísmo só veio a conquistar de vez os dirigentes da AP com o processo da revolução cultural na China, embora houvesse relações da AP com os chineses desde antes – em 1965, por exemplo, Vinícius Caldeira Brant foi mandado à China pela direção da AP.
 Mas a organização ainda era muito influenciada pelo romantismo revolucionário vitorioso da revolução cubana. A partir de 1967, certa interpretação do maoísmo passou a conquistar rapidamente corações e mentes de muitos militantes, pois veio a calhar para resolver uma série de impasses políticos e ideológicos no interior da AP, advindos de sua origem cristã.

Muito marcada por seu passado católico, a AP buscava superar o idealismo característico da sua primeira fase. Dentre as correntes teóricas marxistas, naquele momento, destacava-se a de Althusser, que pretendia construir uma teoria científica da sociedade, livre de quaisquer ideologias mistificadoras, inclusive aquelas da tradição marxista historicista e humanista.

Althusser orientou, entre 1966 e 1967, em Paris, um grupo de estudos de latino-americanos, dentre os quais alguns brasileiros e a chilena Marta Harnecker, também ex-cristã e originária da Ação Católica, autora de conhecido manual sobre Os conceitos elementares do materialismo histórico, que difundiu em todo o continente uma versão do "marxismo que, aos olhos de muitos, aparecia excessivamente sistematizado e no qual a dimensão da luta de classes era escamoteada" (Garcia, 1979). 

Em meados dos anos 60, vários estudantes da AP estiveram na França, onde publicaram por exemplo o livro Brésil: pouvoir et luttes de classes, organizado por G.M. Mattei (1966). Trata-se de uma coletânea de artigos escritos em 1964 e 1965 por jovens estudantes brasileiros exilados ou bolsistas na França, todos militantes da AP. Os artigos não foram assinados, mas entre seus autores estariam “Vinícius Caldeira Brant, Carlos Walter Aumont, o casal Sérgio e Maria do Carmo Menezes”, segundo Duarte Pereira, em texto disponível no AEL. O livro contém apreciação do golpe de 1964, análise histórica da sociedade brasileira e das principais organizações de esquerda do período, além das primeiras denúncias de prisões e torturas. Foram principalmente esses estudantes que introduziram as idéias de Althusser na AP.
 Duarte Pereira declarou-me, completando a informação sobre a influência de Althusser na AP, que

foram Sérgio e Maria do Carmo Menezes que nos puseram em contacto com seus trabalhos e, em seguida, com o próprio Althusser. Numa de suas viagens ao exterior, Aldo Arantes (ou "Dias"), então coordenador do Comando Nacional, manteve um contacto oficial com Althusser, para troca de opiniões e exame de formas de ajuda mútua. Sérgio ("Costa") e Maria do Carmo ("Sônia") cursaram alguns dos seminários de Althusser, tinham contacto com os jovens dissidentes do PCF, que militavam na União da Juventude Comunista, e formaram, durante algum tempo, um grupo de estudo de textos marxistas e de Althusser e Charles Bettelheim, juntamente com outros estudantes latino-americanos, entre os quais Marta Harnecker. Ainda antes de voltar ao Brasil, enviaram textos e livros de Althusser para a direção nacional; um deles, eu traduzi e, parece-me, que foi o primeiro trabalho de Althusser publicado no Brasil (era o texto de uma palestra feita para a UJC francesa).
 Quando voltaram ao Brasil, Sérgio se integrou no Comando Nacional e Maria do Carmo passou a trabalhar num dos órgão auxiliares do Comando Nacional, a Comissão de Formação Teórica, dirigida por mim. Nessa condição, coordenou alguns cursos de formação e ajudou a difundir o debate sobre alguns textos de Althusser e discípulos, e principalmente os textos de divulgação de Marta Harnecker, que viriam a ser reunidos em seu famoso "manual", traduzido e publicado legalmente no Brasil algum tempo depois.

A adesão ao maoísmo, por intermédio de Althusser – comum a alguns grupos de origem católica na América Latina –, parecia resolver o problema ao optar pela suposta cientificidade do materialismo marxista, como negação da ideologia do idealismo cristão, que até recentemente ainda sobrevivera na AP, mesclado com um historicismo marxista supostamente pequeno-burguês, cuja superação também era almejada. 

Althusser foi um autor que muitos não hesitariam em classificar como marxista positivista, cientificista, adversário do romantismo revolucionário. Haveria aqui uma contradição com o que se expôs anteriormente, ao se afirmar que a AP identificou-se com o maoísmo pelos seus traços de romantismo revolucionário? A resposta é não, pois, como expõe Gorender: "Por um processo contraditório não raro encontradiço nas conversões ideológicas, o positivismo althusseriano não dissolveu o fundo religioso da AP. Esse fundo ficou recalcado e mascarado ao nível do consciente. Mas fortalecido ao se revestir de nova forma, na aparência contrária ao velho conteúdo. O maoísmo se enraizou na AP apoiado, com um dos pés, no ideário cristão e, com o outro pé, no dogmatismo de procedência althusseriana" (1987, p.114).

Note-se, contudo, que o pensamento de Althusser foi disseminado na AP por iniciativa de militantes que posteriormente viriam a constituir a Corrente 2, que seria expulsa em 1968, acusada especialmente de recusar-se à integração na produção. Assim, o documento Esboço de um histórico da Corrente 1, de março de 1969 (48 p.), assinado por Dorival (Jair Ferreira de Sá), acusava a Corrente 2 de usar as idéias de Althusser “como justificativa teórica para a nossa situação de ‘transição’, ou seja, um ‘marxismo’ que não assustasse muito aos elementos de origem cristã e, principalmente, que não os forçasse a mudar radicalmente a base teórica e o estilo de vida e de trabalho, que permitisse enfim, entrar no campo da problemática teórica marxista mas rejeitar suas radicais decorrências [...] Pois foi justamente o marxismo de Althusser que cumpriu esta função, e por sinal  bem o elemento que mais pesou no trazer o conhecimento e a divulgação de Althusser foi o então companheiro Co”, a saber, Costa, Sérgio Menezes, que faria parte da corrente expulsa.
 

A Corrente 2, por sua vez, recusava o pensamento de Mao Tse-tung como “nova etapa do marxismo-leninismo”, pois ele diria respeito às condições concretas da realidade chinesa. Ademais, acusava veladamente a Corrente 1 de não se liberar da influência do cristianismo, ao defender “uma concepção de integração com as massas numa perspectiva individual, de auto-aperfeiçoamento”, visando basicamente transformar os indivíduos, em busca de “acesso à nova santidade, a fim de se ingressar no grupo dos justos: o chamado pólo proletário, nas palavras do longo documento Duas posições, de setembro de 1968 (50 p.)  

Essas posições foram refutadas pela direção da AP no documento Desmascarar e liquidar política e ideologicamente o grupo oportunista e provocador de R., de novembro de 1968 (46 p.). Esse grupo era criticado pela “recusa pequeno-burguesa de se integrar com as massas operárias e camponesas”. De sorte que a Corrente 1 acusava a 2 de pequeno-burguesa, no fundo ainda cirstã, e vice-versa.

A vitoriosa Corrente 1 – que também bebera na fonte althusseriana para aderir ao maoísmo –, resumia em uma frase sua crítica à Corrente 2: “Althusser fazia a mágica de transformar elementos de origem não proletária e de posição de classe não proletária, em marxistas-leninistas, proletários, pelo simples estudo de suas obras e de Marx e Lenin, pois escamoteava a questão chave da transformação ideológica, ligadas aos aspectos prático-concretos” (grifos do original). 

Ora, já se observou que, para escapar da origem pequeno-burguesa, a AP promoveu um processo de integração na produção, a partir de 1967-1968. Inspirava-se de imediato na revolução cultural chinesa, mas remontava inconscientemente às experiências dos padres operários franceses no pós-guerra. Assim, é muito questionável que apenas a Corrente 2 “fosse adepta de um marxismo que não assustasse muito aos elementos de origem cristã”. O sacrifício pessoal do militante intelectualizado para reeducar-se no meio do povo – conforme a proposta da revolução cultural – lembrava o sacrifício cristão. O igualitarismo maoísta, em busca de eliminar a distância e a diferença entre trabalho intelectual e trabalho manual, remetia involuntariamente ao cristianismo, ao despojamento franciscano, à comunhão com o povo de Deus.

A integração na produção, informada explicitamente pelo maoísmo, pode ser vista também como a obediência implícita e inconsciente  às recomendações românticas do padre Almery Bezerra, no documento de 1959, Da necessidade de um ideal histórico. Já na primeira frase desse texto, expressivo da virada socializante da JUC, registrava-se que: "a missão da JUC, como de toda a ação católica, não é aquela de formar líderes, mas a de formar santos". No último parágrafo do documento, a idéia era reiterada: "a verdadeira caridade nos leva desde agora e em todo tempo a querer a santificação dos irmãos que só Deus opera pelo ministério da nossa palavra, do nosso sofrimento, das nossas obras de misericórdia e não sem atenção aos méritos da nossa oração e nossas virtudes" (In Lima, 1979, p.79 e 83). O documento destacava ainda a necessidade do conhecimento da realidade histórica, não só pelo estudo das ciências sociais, mas sobretudo "pela vivência ou engajamento pessoal. Valor deste conhecimento por 'co-naturalidade' e experiência". A tarefa de realização do ideal histórico concreto não pertenceria à hierarquia, "mas às elites católicas, e supõe e aproveita o trabalho e contribuição de todos" (In Lima, 1979, p.82). Seria uma elite de santos, com uma missão revolucionária, redentora da humanidade, possível por meio da experiência, da vivência, do engajamento pessoal na  realidade cotidiana do povo. 

Em outro contexto histórico, e com outra forma política e ideológica, através da proposta maoísta de integração na produção, colocava-se novamente uma visão redentora da luta revolucionária, conduzida por uma elite comunista abnegada e sacrificada, a compartilhar a vida com camponeses e operários. Santos comunistas unidos ao povo numa vivência revolucionária, agora com a certeza científica de sua missão histórica salvadora, eis o maoísmo de origem cristã, de um romantismo revolucionário marcado pela "idéia de missão, de testemunho, de compromisso radical com uma causa e com a idéia de revolução [...] a mesma perspectiva de compromisso, a mesma pureza, responsabilidade, auto-renúncia" (Souza, 1978, p.70-1). Mantinha-se a "visão religiosa do revolucionário como um apóstolo", com a missão de convencer as pessoas a entrarem no apostolado, segundo Betinho (Souza, 1978, p.102).

Um breve documento da AP, de apenas uma página, Chamamento da Comissão Executiva Provisória da Direção Nacional de Ação Popular, de setembro de 1969, evidencia o fervor da crença nos ensinamentos de Mao, qualificado não só como dirigente da revolução chinesa de 1949 e da “grande revolução cultural proletária da China” a partir de 1966, mas também como “chefe genial do proletariado do mundo inteiro”. Mais, Mao ganha um caráter quase sobrenatural nos dizeres do texto, para o qual ele “integrou a verdade universal do marxismo-leninismo com a prática concreta da revolução em nosso tempo e herdou, defendeu e desenvolveu o marxismo-leninismo em todos os domínios e de maneira criadora, elevando-o a uma etapa completamente nova” (grifos meus). 

De modo que o marxismo-leninismo – que já seria verdade universal – viria a ser ainda mais elevado por Mao. Curioso notar que essas palavras sobre verdades incontestes, que vistas de fora e de hoje parecem revelar um dogmatismo quase religioso, foram seguidas da seguinte frase: “o pensamento de Mao Tse-tung é uma poderosa arma ideológica contra o revisionismo e o dogmatismo”. O principal poder de fogo dessa arma estaria na “transformação da concepção de vida” proposta por Mao, por exemplo nos “escritos ideológicos conhecidos como: Os três artigos mais lidos ou Os três artigos permanentes de Mao Tse-tung”. A direção da AP chegava a pregar que esses textos seriam poderosa arma espiritual, de que os militantes deveriam se valer, pela leitura e aplicação, como tarefa central e diária a fim de que cada um fizesse uma grande revolução ideológica até o mais íntimo de si mesmo. O texto fala por si: para a AP os três artigos referidos de Mao

Representam uma poderosa arma espiritual que os comunistas do mundo inteiro devem empunhar na luta pela sua revolucionarização ideológica. 

Cada um de nós é não só uma força motriz, mas também um alvo da revolução. Para fazer a revolução na sociedade, é absolutamente necessário fazer uma grande revolução em nós mesmos. Ninguém pode participar da revolução com êxito sem realizar ao mesmo tempo uma grande revolução ideológica até o mais íntimo de si mesmo. O estudo consciencioso e a aplicação resoluta dos três artigos é um método fundamental para levar até o fim esta revolução ideológica.

Ler todos os dias os ensinamentos desses artigos de Mao seria um dever, arma espiritual dos militantes proletarizados, em busca de sua purificação revolucionária. Mais uma vez fica evidente que a origem pequeno burguesa parece ter sido uma espécie de pecado original, do qual a AP gostaria de se livrar. Assim, eram freqüentes nos documentos da organização autocríticas de seus desvios pequeno-burgueses. Por exemplo, no longo Comunicado preparatório da II Reunião Ampliada da Direção Nacional (81 p.), de março de 1969, no contexto do combate ao particularismo e ao regionalismo no interior da AP, a direção entendia que “ainda estamos marcados pela ideologia burguesa, nos partidos pequeno burgueses há o predomínio do individualismo, individualismo esse que expressa também os interesses de um grupo, de uma região, de uma fração, ou de uma personalidade” (p. 53). Daí a necessidade de uma “compreensão correta do pensamento de Mao”, para o “fortalecimento de uma corrente proletária dentro do Partido” (p.55-6), que estabelecia uma série de critérios ideológicos aos militantes, entre os quais: “estilo de vida proletário”, “estilo de trabalho duro” e  “integração na vida das massas e em particular nas suas lutas” (p. 61).

Como se vê, devem ser considerados como fatores de aproximação de ex-cristãos do maoísmo o aspecto do culto à personalidade de Mao, o endeusamento de sua liderança e o caráter sagrado atribuído a seus escritos. Assim, a figura do Cristo Salvador, cuja palavra e ação sagradas redimiriam a humanidade, seria substituída no imaginário de muitos integrantes da AP pelo vulto revolucionário de Mao, cujos ensinamentos científicos trariam a libertação, como apontam as palavras de Betinho: "Depois de Cristo, deu-se o vazio, mas o maoísmo chegou e o camarada Mao pegou de novo a bandeira..." (Souza, 1978, p.72). Segundo ele, “o maoísmo caiu melhor na minha estrutura de inspiração cristã. Um católico praticante fervoroso pode virar um maoísta numa questão de segundos, porque você tem Deus, que é o Mao, tem o camarada que é chefe, você tem a revolução que é inexorável [...] Tem a bíblia vermelha, que é pequenininha e fácil de ler”, dizia Betinho, referindo-se ao famoso Livro Vermelho, súmula do pensamento de Mao. (Souza, 1996a, p. 83) Vão no mesmo sentido dois depoimentos coletados por Heloísa Martins junto a operários de origem católica no ABC paulista:

Lia-se o livro [de Mao] da mesma forma que se lia a Bíblia e o que se lia era aceito como dogma. O pessoal da Igreja, talvez pelo conteúdo humanista, tinha uma grande atração por Mao. Para o entrevistado, o ponto principal de aproximação era a idéia de doação, presente no texto de Mao e presente na formação ideológica dos grupos cristãos, assim como a idéia de sacrifício. A ida do militante de AP, para a produção, é explicada na entrevista como “nós temos que ir para a fábrica fazer uma limpeza interior, de nossos pecados do capitalismo”. O trabalho na fábrica, obrigatório para os militantes da AP, afigurava-se como uma cerimônia de purificação – o batismo –, como o rito de passagem necessário para que se assumisse a nova religião.

Um outro entrevistado destaca, justamente, esse caráter de nova religião que a AP apresentava: “o negócio era o seguinte, bom, quem é o novo Cristo? É Marx. O proletariado é o povo que vai conquistar o reino. O negócio era mesmo muito místico. Era um partido político, mas místico demais”. Para esse entrevistado, que estava saindo da JOC quando entrou em contato com a AP, tudo lhe parecia como uma outra religião e “eu não estava procurando uma outra religião” (Martins, 1994, p.189-90).

Por sua vez, Jean Marc Van Der Weid, em entrevista que concedeu a Daniel Aarão Reis e a mim (23/01/1986), apontou a ligação entre cristianismo e maoísmo pela “ideologia de servir ao povo”, “o espírito de sacrifício pelas massas”, ligado ao “anti-sovietismo” e ao “voluntarismo”. 

Mas esses aspectos apontados não devem elidir que na AP o maoísmo também aparecia como direito à rebelião, conforme avaliação posterior de Jair Ferreira de Sá: parecia ser "uma resposta concreta à crise do marxismo, ao mesmo tempo em que enraizado numa realidade nacional e profundamente didático" (Em Tempo, 1979, p.13). Esse depoimento do principal introdutor do maoísmo na AP vai no sentido apontado por Perry Anderson, que destacou algumas razões para a atração do maoísmo sobre a juventude ocidental no final dos anos 60. Eis algumas delas, baseadas nas imagens ideais projetadas pela revolução cultural chinesa no exterior: combate ao processo de burocratização dos países socialistas; política externa chinesa de solidariedade ativa com os povos do Terceiro Mundo; ênfase interna na ação espontânea das massas no processo de ruptura da divisão entre campo e cidade, trabalho intelectual e trabalho manual; igualitarismo social, em detrimento das forças cegas do mercado; administração popular direta; uso da energia e do entusiasmo da juventude (Anderson, 1983, p.84-5). O caráter juvenil e rebelde da revolução cultural, com destaque para a ação espontânea das massas, tinha afinidades com uma organização de jovens, que se insurgira contra a hierarquia burocrática da Igreja e valorizava a ação revolucionária das massas, como a AP.

Os vários depoimentos e documentos aqui utilizados apontam para afinidades eletivas entre os momentos cristãos e marxistas da AP, sem que isso queira dizer que a organização tenha sido na essência sempre a mesma coisa. Ela mudou ao longo do tempo, mas a análise de sua atuação diferenciada permite identificar uma certa matriz romântica, que assumiu formas distintas na ação política e no pensamento de seus integrantes em diferentes conjunturas

Assim, conclusivamente, viu-se que a AP, cristã nos seus primórdios, abraçaria em 1968 uma interpretação maoísta do marxismo, tida como o melhor caminho para construir o futuro, a partir do resgate da comunidade perdida pela realidade social do presente. O maoísmo, tal como foi interpretado por certos setores políticos no Brasil na segunda metade dos anos 60, tinha uma série de características que o tornavam particularmente atraente para uma organização de origem católica, como a AP: uma formulação teórica que negava o idealismo, combatendo explicitamente as formulações humanistas, propondo a passagem da ideologia à ciência, do ilusório ao verdadeiro; uma proposta de igualitarismo pela integração na produção, buscando romper com a origem pequeno-burguesa da maioria dos militantes e com as barreiras entre trabalho intelectual e manual; direito à rebelião, valorizando as ações populares num contexto de crise do marxismo tradicional, especialmente o soviético; vivência de missão e sacrifício em nome de uma causa social; endeusamento da figura e dos escritos de Mao etc. 

Enfim, uma interpretação romântica do marxismo – ainda que inconsciente – e nem por isso menos importante que a de outros grupos. Insisto que não vejo demérito em afirmar que romantismos revolucionários marcaram não só a AP, mas a maioria das organizações de esquerda no período, de diferentes maneiras. Evidentemente, é uma interpretação polêmica e de minha exclusiva responsabilidade, a partir da análise de depoimentos, relatos e documentos sobre a história da AP e de vários grupos.

Para registrar uma outra visão, segundo Duarte Pereira: “A AP mudou realmente, passou efetivamente de cristã a marxista. Não continuou cristã sob a capa de marxista. É dogmatismo pensar assim. Em sua evolução, afastou-se cada vez mais do subjetivismo, do empirismo, do voluntarismo”. Talvez ele tenha razão, mas quando a maioria da AP tornou-se de fato marxista-leninista e afastou-se do romantismo revolucionário, perdeu a identidade própria e integrou-se ao PCdoB, sem que isso tenha necessariamente significado um salto qualitativo. Pois não se trata aqui de julgar se a AP foi mais ou menos revolucionária que as outras organizações do período, ou se esteve menos ou mais próxima de uma suposta verdade científica. Foram todos movimentos e partidos que procuraram entender a realidade brasileira e agir para transformá-la, e não caberia supor que um seria intrinsecamente melhor que outro, por suas origens sociais ou adesão a determinados ideários, marxistas ou cristãos. 

O fato é que a AP marcou época nas lutas pelas reformas de base no pré-1964 e depois na resistência contra a ditadura, fertilizando o cristianismo de idéias e práticas socializantes, questionando o marxismo soviético, e deixando seu legado aos militantes e intelectuais que viveram em diferentes momentos a experiência da AP, bem como a partidos e movimentos de esquerda posteriores.  
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TRECHOS ADICIONADOS EM PARIS, NOV 2001 (já estão incorporados no texto)

P. 8 A trajetória do padre Lebret é abordada em detalhe no livro Économie et humanisme – de l´utopie communautaire au combat pour le tiers monde (1941-1966), de Denis Pellentier
. Lebret, nascido em 1897, entrou para a ordem dos dominicanos em 1923. Nos anos 30, ele foi um dos fundadores da Juventude Marítima Cristã e aderiu ao combatge sindical ao lado dos pescadores. Participou de um projeto de revolução nacional e colaborou com o regime direitista de Vichy, tendo depois se distanciado dele. Em 1941 fundou a revista Economia e Humanismo, expressão de um movimento que evoluiria para posições democratas cristãs e para o diálogo com os comunistas. Logo viria o contato com o Terceiro Mundo e a busca de uma economia humana, com desenvolvimento harmônico nos países subdesenvolvidos, que influenciaria as posições oficiais do Vaticano a respeito. Para tanto, teve peso decisivo sue contato com o Brasil, onde estive pela primeira vez de abril a outubro de 1947. Nessa ocasião, em São Paulo, o padre Lebret deu um curso de dois meses na Escola Livre de Sociologia e Política, intitulado «Introdução geral à economia humana», que se aproximava do pensamento de Marx. Segundo Pellentier, Marx e Lebret tinham em comum «a mesma indiganção diante do sistema capitalista» (1996, p.115).

PELLENTIER, Denis. Économie et humanisme – de l´utopie communautaire au combat pour le tiers monde (1941-1966). Paris: Les Éditions du Cerf, 1996.
* Marcelo Ridenti é professor livre docente do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp.


� Para uma exposição detalhada do conceito de romantismo, ver Revolta e melancolia: o romantismo na contramão da modernidade, de Löwy e Sayre (1995). Teço mais comentários sobre o uso da idéia de romantismo revolucionário para pensar as esquerdas brasileiras nos anos 60 e 70 em meu livro Em busca do povo brasileiro: artistas da revolução, do CPC à era da TV (Ridenti, 2000). Num breve trecho desse livro (p.210-217), antecipo a exposição que desenvolvo aqui sobre a AP. O tema do romantismo revolucionário será retomado adiante, por ora acrescento que nada há de pejorativo em tratar a AP e outras esquerdas dos anos 60 como românticas.


�  Para um estudo comparativo da importância da esquerda católica, no Brasil e no Peru, para a organização dos trabalhadores rurais, ver Teologia da libertação e movimentos sociais no campo – Brasil e Peru, 1964-1986, de Zilda Iokoi (1996). 


� Segundo Löwy e Sayre: “A Teologia da Libertação comporta aspectos românticos e ‘antimodernistas’ – crítica da modernidade capitalista, nostalgia da comunidade orgânica – e, ao mesmo tempo, aspectos utópicos voltados para o futuro: aspiração a uma sociedade igualitária, sem classes nem opressão. Desse ponto de vista, está próximo do tipo romântico-revolucionário. Sua crítica ao capitalismo na América Latina articula a tradição ‘anticapitalista romântica’ do catolicismo – condenação moral e religiosa da economia mercantilista – com a análise marxista da exploração imperialista” (1995, p.257). Ver também a respeito O marxismo e a teologia da libertação, de Luigi Bordin (1987).     


� Ver, por exemplo, a recente tese de doutorado de Franklin Oliveira Júnior sobre a história da AP (2000).


� Assim, paradoxalmente, o que viria a ser o romantismo revolucionário de setores da juventude católica, nos anos 50 e 60, encontra raízes num romantismo católico de direita, forjado nas décadas de 1920 e 1930. Essa constatação poderia dar ensejo a abordagens que enfatizam os aspectos supostamente totalitários de qualquer romantismo, como a de Roberto Romano em Conservadorismo romântico – origem do totalitarismo, recentemente reeditado (1997). Todavia, destacar eventuais similitudes entre os diversos tipos de romantismo – especialmente certo messianismo, que envolve riscos de práticas antidemocráticas – não deve implicar a desconsideração das diferenças profundas entre, por exemplo, o romantismo cristão próximo do fascismo nos anos 20, do romantismo cristão-marxista que ganharia força nos anos 60, depois retomado pela Teologia da Libertação. Embora tenham aspectos e raízes em comum – o que permite caracterizar ambos como romantismo, e também ajuda a entender a trajetória de religiosos e pensadores cristãos que transitaram da direita à esquerda – desenvolvem-se em circunstâncias históricas e ideológicas específicas, que devem ser analisadas na sua particularidade, como se pretende fazer a seguir na análise da JUC e da AP.





� Ver neste volume os capítulos sobre a POLOP e o PSB, e no volume 6 os capítulos sobre o PC do B e sobre a esquerda armada urbana.


� Por exemplo, aquele que ficou conhecido como o "Congresso dos 10 Anos da JUC", em 1960, contou "com aproximadamente 500 representantes de quase todos os estados do país. Seus resultados expressaram uma vitória da corrente progressista da JUC", segundo Aldo Arantes e Haroldo Lima, que militaram na JUC, depois na AP e no Partido Comunista do Brasil (PCdoB), do qual hoje são dirigentes nacionais (1984, p.28). Escritos, entrevistas, discursos e outros textos de Haroldo Lima nos anos 60 e 70 encontram-se na coletânea Itinerário (Lima, 1979). Sobre a JUC, ver também Sigrist (1982), Beozzo (1984), e Gómez de Souza (1984).











� Segundo o filósofo Raul Landim Filho, “a AP sem a liderança de Betinho, de Aldo Arantes e de Luiz Alberto [Gomes de Souza] não teria sido fundada” (In Nobre e Rego, 2000, p.255).


� Até hoje, por exemplo, a Pastoral da Juventude faz uso desse método (ver Boran, 1994 e Martins, 2000).


� “Os escritos de Mounier são conhecidos no Brasil graças a uma antologia de textos publicada em Portugal em 1960 (Textos escolhidos. Ed. por João B. da Cota, Lisboa : Morais). No Brasil, Sombras de medo sobre o século XX (Rio de Janeiro: Agir, 1958) é um dos raros livros traduzidos antes do início dos anos 60. Entretanto, muitos intelectuais e estudantes cristãos, compreendendo o francês, lêem suas obras desde os anos 50” (Löwy & Garcia-Ruiz, 1997, p. 21). A mesma observação vale para outros pensadores católicos franceses influentes no Brasil.


� Segundo Betinho: “A JEC, de modo geral, dependia do assistente eclesiástico; se o assistente fosse progressista, a JEC era progressista; se não era, a JEC era conservadora [...] Quando a gente chegou na JUC a gente já tinha autonomia também, já não dependíamos tanto do assistente...” (1996a, p.34). Já sobre a  Juventude Operária Católica, ver Muraro (1985).





� O importante Fundo Duarte Pereira, repleto de documentos da AP e secundariamente de outras organizações, encontra-se à disposição do público no Arquivo Edgard Leuenroth (AEL), do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp. Dele constam edições originais de documentos como as declarações dos encontros da AP de 1962 e 1963 em São Paulo e Belo Horizonte, O Documento base de 1963, a Resolução política de 1965, a  Resolução sobre o Debate Teórico e Ideológico de 1967, e o Programa Básico de 1971. Segundo a apresentação que o próprio Duarte Pereira preparou para o AEL: “Inclui ainda resoluções e diretivas do Comitê Nacional e depois do Comitê Central; do Comando Nacional, da Comissão Executiva Provisória, do Birô Político ou do Secretariado, órgãos dirigentes nacionais de sucessivas fases e diferentes instâncias;  também de Departamentos e Comissões auxiliares da direção central; e de Encontros Nacionais dos setores operário, camponês e estudantil. Com esses documentos, pode ser integralmente reconstituída a evolução da orientação oficial da AP”. Ademais, há cópias de Textos para Debate e Textos para militantes, publicados pela direção da AP entre 1965 e 1967, além de vários jornais editados pela organização ao longo do tempo: Ação Popular, Boletim de Ação Popular, Revolução e Libertação; sem contar livros e outros materiais relevantes, dentre os quais textos sobre a AP produzidos fora da organização, pela imprensa ou intelectuais. Esse fundo documental, assim como o depoimento que Duarte Pereira me deu em correspondência pelo correio eletrônico, no início de 2001, foram fundamentais para a versão final deste capítulo, ainda que haja divergências em alguns aspectos de nossas interpretações sobre a história da AP. Farta documentação sobre a AP também pode ser encontrada no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, especialmente nos fundos Jair Fereira de Sá e Ângela Borba, e também nas coleções Daniel Aarão Reis Filho e Jean Marc van Der Weid.


� Por exemplo, na série de Textos para debate, publicados pela AP em 1965 e 1966, foram divulgados trechos “retirados de obra escrita por eminente teólogo protestante”, que não era identificado, mas se tratava de Richard Schaull. Ver Textos para debate, 2. Humanização, política e ideologia revolucionária, 1965, 20 p.  


� A própria AP reconhecia a predominância de sua militância estudantil no documento de dezembro de1966, de 18 páginas, denominado Histórico (da AP), em que propunha uma revisão histórica para “avançar” no sentido de “construir um movimento revolucionário”.


� Duarte Pereira disse-me que “a avaliação de frei Betto de que ‘Betinho fez Vinícius, Aldo e José Serra presidentes da UNE’ é exagerada. Primeiro, porque Betinho nunca atuou isoladamente, apesar de toda a importância de sua influência e liderança na época. Segundo, porque, se ele teve uma participação direta nas articulações que levaram à escolha de Aldo e Vinícius, não teve essa participação no caso de Serra. Fiz parte da coordenação da AP no Congresso de Santo André e posso afirmar com conhecimento próprio. Em meados de 1963, a AP já estava muito mais organizada; Betinho, como coordenador geral, tinha outras responsabilidades; o representante da direção nacional junto aos militantes da AP no Congresso foi Severo Sales; e Betinho não teve nenhuma interferência direta ou pessoal na escolha de Serra entre os dois pré-candidatos da AP, o próprio Serra e Sérgio Gaudenzi, da Bahia”.


� Segundo o depoimento que me deu Duarte Pereira, “Padre Vaz não escreveu o Documento Base; reeescreveu, copidescou, editou. O Congresso de 1963 se dividiu em grupos, que debateram e aprovaram as grandes partes do documento; dos grupos, saíram relatores, que deram forma às posições aprovadas nos grupos; esses relatórios foram debatidos, modificados e aprovados em plenário; a própria estrutura e ordem do documento foi votada e aprovada em plenário. Padre Vaz, por delegação da direção nacional eleita, deu forma final aos relatórios aprovados e consolidou-os na versão final do Documento. No que diz respeito à parte da ‘Perspectiva Filosófica’, as idéias básicas e estruturadoras são de sua autoria e responsabilidade, sem dúvida; e ele reescreveu essa parte, como as outras; mas não é correto afirmar que ele escreveu essa parte, ou qualquer outra, como se o Documento não tivesse sido debatido, elaborado, emendado e aprovado pelo Congresso”. Segundo Pereira, a influência do pensamento de Vaz foi decisiva na fase inicial da AP, sem que ele contudo tivesse sido dirigente ou militante.





� O pessoal do Centro Popular de Cultura (CPC) da UNE – na maioria ligado ao PCB – também participou da UNE-Volante, que não se restringiu à AP, embora tenha sido usada por seus líderes para articulá-la nacionalmente. Ver Berlinck (1984), Barcellos (1994), Ridenti (2000), etc.


� Comentando essa informação da obra de Arantes e Lima (1984, p.40), Duarte Pereira afirmou-me que, em 1963, “não era dirigente da AP, nem nacional, nem estadual. Atuava no movimento estudantil universitário, tornei-me vice-presidente da UNE em meados de 1963 e os dirigentes nacionais eram todos não-estudantes. Fui delegado ao Congresso, como um dos representantes da Bahia, e membro da comissão que redigiu o Documento Base. Mas não fui dirigente da AP até 1965, quando participei da reorganização e me tornei um dos membros do Comando Nacional, então eleito. Se todos os delegados do Congresso de 1963 devem ser considerados fundadores, sou um deles. Mas, se por fundadores devem ser considerados apenas os membros do núcleo inicial que articulou a criação da AP e foi incluído na direção nacional eleita em 1963, eu não fazia parte desse núcleo. Aliás, nunca fui da JUC. Tenho outra trajetória.” 


�A íntegra do Documento-Base, bem como de outros documentos importantes da esquerda católica, de 1959 a 1977, encontra-se no livro Evolução política dos católicos e da Igreja no Brasil, de Luiz Gonzaga de Souza Lima (1979).


�A proximidade de dirigentes da AP com os nacionalistas no exílio uruguaio, durante quase um ano, foi abordada no livro de memórias do brizolista Índio Vargas (1980, 13,14 e 18), e nos depoimentos de Betinho (Souza, 1978, p.80-1; e 1996a, p.58-67). Duarte Pereira declarou-me que “a ligação da AP com Brizola tem início na resistência à tentativa de golpe que se seguiu à renúncia de Jânio. Aprofundou-se com nossa participação conjunta na Frente de Mobilização Popular (FMP)”. No início de 1964, Brizola convidou Betinho para coordenar os grupos de 11, cargo que segundo ele não teria tempo para ocupar, pois “chegou o golpe” (Souza, 1996a, p.51).


� Na época, segundo Duarte Pereira, a direção da AP abriu essa Resolução para o debate com vários políticos e intelectuais de várias correntes no Brasil e no exílio, como Brizola, Arraes, Leôncio Basbaum, Heitor Ferreira Lima, Rubens Paiva, Fernando Henrique Cardoso e Francisco Weffort. Este último – em carta de cinco páginas cuja cópia se encontra no AEL – critica na Resolução, por exemplo, a necessidade da revolução como imperativo moral, de caráter teórico- ético, e não como exigência histórica (p.2). Esse tipo de crítica seria logo encampado pela própria AP. Não só pela maioria que viria a aderir ao maoísmo, mas também pela minoria que desembocaria no PRT. Para estes, no balanço autocrítico do texto Duas posições, a Resolução Política de 1965 teria sido fruto de “interpretação moralista da história, onde a revolução não é colocada como uma necessidade decorrente do caráter insustentável de uma estrutura, mas como decorrência de injustiça” (p.7).


� Todos esses números estão disponíveis no Fundo Duarte Pereira do AEL.


� Ver, por exemplo, o depoimento de Altino Dantas para a História da UNE, livro composto de depoimentos de inúmeros ex-dirigentes da entidade, quase todos ligados à AP (Santos, 1980).











�O Esquema dos seis pontos: 1. definia o pensamento de Mao Tse-tung como a etapa atual de desenvolvimento do marxismo; 2. caracterizava a sociedade brasileira como semifeudal e semicolonial; 3. estabelecia o caráter nacional e democrático da revolução brasileira; 4. optava pela guerra popular como caminho revolucionário (em oposição ao foquismo); 5. colocava a tarefa de reconstruir o partido revolucionário marxista-leninista no Brasil; 6. apontava para a integração na produção como meio de transformação ideológica dos militantes da AP.


�Dentre esses adversários estavam Aldo Arantes e Haroldo Lima, autores de um livro sobre a história da AP, que assim caracteriza a posição da Corrente 2: "Sustentavam posição anti-revisionista, mas não defendiam a existência de uma terceira etapa do marxismo-leninismo. Consideravam capitalista a sociedade brasileira, não viam nela nenhum traço feudal significativo, razão por que defendiam uma revolução imediatamente socialista para o país. Não tinham resposta clara a respeito do caminho da revolução, embora alguns de seus mais destacados representantes tivessem nítida posição 'foquista'. Sustentavam que no país nunca existira um partido proletário, sendo necessário não a 'reconstrução do partido', como formulava a 'corrente 1', mas a sua 'construção' " (Arantes & Lima, 1984, p.71). Por sua vez, no documento Duas posições, a Corrente 2 acusava a 1 de “transplante mecânico da análise da sociedade chinesa para a formação social brasileira”, de adiar a guerra popular “para as calendas gregas”, de “defesa mística de princípios” etc.


� No decorrer do processo de luta contra a ditadura, alguns trocaram a AP por grupos que realizavam ações armadas urbanas, como o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário – PCBR (Gorender, 1987, p.118) ou a Vanguarda Armada Revolucionária - Palmares (Reis Filho & Sá, 1985, p. 248). Para uma discussão mais detalhada da conjuntura do período e das divergências entre as esquerdas, ver Gorender, 1987; Martins Filho, 1987; Reis Filho, 1989; Ridenti, 1993 e 2000; além de vários capítulos deste volume e do próximo da História do Marxismo no Brasil.


�Várias reuniões e congressos  dos   estudantes – locais, regionais e até nacionais, como dois congressos clandestinos da UNE, o de 1966, em Belo Horizonte, e o de 1967, em Vinhedo – tiveram lugar em estabelecimentos católicos, o que valeu perseguições e pesadas críticas do regime e de seus aliados aos que acolheram os universitários. A repressão feroz às manifestações estudantis e a setores católicos de oposição, especialmente em 1968, levou a que não só religiosos progressistas, mas a própria Igreja como instituição, participassem, em junho daquele ano, da Passeata dos Cem Mil no Rio de Janeiro. Contudo, a Igreja sempre manteve uma postura conciliadora e pacifista, que nem sempre era a mesma dos padres e fiéis de suas bases, radicalizados como outros segmentos sociais na conjuntura de 1968. 


� Por sexo, 73% dos processados da AP eram homens e 27% mulheres, com participação feminina acima da média das demais organizações, que não chegava a 20%. Uma experiência de mulheres da AP está no livro de Manfredini (1989), em que o autor trata do caso que ficou conhecido como o “das cinco moças de Minas”, ocorrido em Belo Horizonte, em 1969. Ele relata a trajetória de cinco mulheres ligadas à AP, no esforço de conscientização popular, que seriam presas e torturadas.


� Os dados citados encontram-se em quadros estatísticos que construí com base em informações levantadas em processos judiciais pelo Projeto Brasil Nunca Mais (BNM). Para um detalhamento desses dados e de outros sobre a AP e mais 29 grupos de esquerda em combate contra a ditadura, ver Ridenti, 1993, p. 68-73, 122-3, 204-6, 240-1.


�Sobre a presença ativa da AP nas fábricas do ABC – onde participou de várias pequenas greves, paralisações e operações tartaruga na segunda metade dos anos 60 –, bem como na formação do Movimento Intersindical Antiarrocho, e na manifestação de 1o. de maio de 1968 na Praça da Sé, em São Paulo, ver os  depoimentos de José Barbosa Monteiro (In Cavalcanti e Ramos, 1978, p. 113-143, e In Cadernos do Presente, 2, 1978, p. 23-28), além de documentos da AP e trechos da autocrítica de P. Torres, organizados por Celso Frederico (1987, p. 117-138 e 266-313). Sobre a influência da Igreja nos movimentos de trabalhadores do ABC, ver o livro de Heloísa Martins (1994), que aborda de passagem a forte influência da AP entre os católicos de esquerda militantes na região entre 1967 e 1969, um deles o operário Raimundo Eduardo da Silva, que seria morto pela repressão em 5 de janeiro de 1971 (Martins, 1994, p.188). 


� Cópias dos processos do BNM encontram-se no Arquivo Edgard Leuenroth, da Unicamp. Especialmente a partir de 1969, a AP priorizaria o campo como área decisiva da guerra popular.


� Entrevista de Jean Marc a Daniel Aarão Reis e a mim (23/01/1986).


  


� Calou fundo na época, nas esquerdas em geral, inclusive na brasileira, particularmente na AP, o exemplo da resistência heróica do povo vietnamita, pobre, camponês e subdesenvolvido, que ousava lutar e vencer as forças armadas dos Estados Unidos, maior potência mundial. 


� Referindo-se a um período anterior, Löwy e Garcia-Ruiz já chamavam a atenção para a inspiração da JUC e da esquerda católica brasileira na experiência francesa dos padres operários, “conhecida graças às obras de M. D. Chenu – notadamente Pour une théologie du travail (Paris, Seuil, 1954) – e sobretudo graças à presença, no Brasil, de numerosos missionários dominicanos que participam dessa iniciativa” (1997, p.22-4). 








� Para um estudo sobre psicanálise e clandestinidade política, ver Arantes (1994). A autora, psicanalista, foi


militante da JUC e da AP. O livro baseia-se em cinco depoimentos de três homens e duas mulheres da AP que


passaram pelas experiências de militância clandestina, integração na produção, prisão e torturas. Um capítulo


inicial procura resgatar uma visão sintética da história da AP, inclusive de suas origens em Minas Gerais, das


quais a autora participou. 





� Sobre as relações entre os cristãos e as esquerdas na França, ver o dossiê A gauche, ces chrétiens, da revista Autrement (1977).





� O termo maoísmo é usado aqui num sentido amplo, para caracterizar movimentos fortemente influenciados pelo pensamento de Mao Tse-tung e pela experiência da revolução chinesa. Num sentido mais restrito, defendido por exemplo por ex-integrantes da AP, como Duarte Pereira, só mereceria ser considerado maoísta um movimento que se alinhasse à interpretação de que a história tivesse entrado numa fase distinta da época do imperialismo, uma terceira etapa na teoria da revolução proletária, que exigiria um partido de tipo novo, marxista-leninista-maoísta. Assim, dessa perspectiva, somente a AP teria passado por uma fase maoísta, mas não o PCdoB, que nunca admitiu o pensamento de Mao Tse-tung como uma terceira etapa no desenvolvimento do marxismo. Entretanto, o PCdoB “defendia, naquele momento, a natureza socialista e avançada da revolução chinesa; relacionava-se com o PC da China como um partido irmão, líder nos embates com o imperialismo e com o revisionismo contemporâneo; e reconhecia Mao Tse-tung como um revolucionário proletário destacado e eminente marxista-leninista”, como afirma Duarte Pereira no documento Estêvão e o Partido Comunista do Brasil (1999). Isso é suficiente para dizer que o partido foi maoísta, no sentido amplo em que o termo é usado neste capítulo.


� “Foi a direção da AP que buscou, insistentemente, estimulada pelo PC da China, a ação comum com o PCdoB, os contatos entre as direções e as trocas de informações e opiniões”, segundo Duarte Pereira (1999, p.18).


� Sobre o impacto do XX Congresso do PCUS, ver o capítulo de Raimundo Santos no volume 1 desta obra (Santos, 1991).


� Ver a respeito o capítulo “O maoísmo e a trajetória dos marxistas brasileiros”, de Daniel Aarão Reis Filho, no volume 1 desta obra (1991, especialmente p. 125-126), e o artigo “O impacto da crise do socialismo no PCdoB, 1988-1992”, de minha autoria (Ridenti, 1995, em especial p. 75-79). 


� O mesmo vale para as dissidências do PCdoB, que continuaram fiéis ao maoísmo: a Ala Vermelha (Ala) e o Partido Comunista Revolucionário (PCR). No entanto, essas organizações – notadamente a Ala – deixaram-se levar pela revolução cultural e pelo romantismo revolucionário mais acentuadamente que o PCdoB.


� No Fundo Duarte Pereira do AEL, há uma pasta com farta documentação sobre as divergências no interior da AP sobre a incorporação ao PCdoB. Desse Fundo também faz parte o romance autobiográfico Rosa negra: os agrestes também verdejam, do ex-militante Osvaldo Rocha (1980). O livro relata sua vivência na AP, com versão simpática a Paulo Wright e crítica aos personagens Saidi, Batista e Bispo, inspirados provavelmente em Aldo Arantes, Haroldo Lima e Duarte Pereira, como este último escreveu à mão nas páginas de seu exemplar da obra. Outro livro autobiográfico de ex-militante da AP é O jardim do nada, do escritor francês de origem belga Conrad Detrez (1979), que viveu e trabalhou no Brasil como professor de 1961 a 1967. Ele chegou a integrar o Comando Regional da Guanabara, mas saiu da AP quando ela rejeitou o “foquismo”, tendo em seguida se aproximado de Marighella.


� Essas divergências ele explicita no documento já citado (Pereira, 1999).


� Especificamente sobre a guerrilha promovida pelo PCdoB na região do Araguaia, entre 1972 e 1974, ver Pomar (1980), Portela (1979), Campos Filho (1997), entre outros, além dos livros já mencionados sobre os movimentos guerrilheiros do período.


� Ricardo de Azevedo relatou-me a respeito dessa relação da APML com MR-8, que ela “se intensificou bastante a partir de 1973, seja no Brasil, seja principalmente no exterior, dadas obviamente as maiores facilidades de contatos e discussões. Havia um projeto inicial de fusão entre as duas organizações, dentro de um processo mais amplo do que julgávamos ser a formação de uma tendência proletária dentro da esquerda brasileira, envolvendo também setores egressos da PO (Eder Sader, por exemplo). Nesse processo, chegamos a editar em conjunto no exterior a revista Brasil Socialista, que durou de 1974 a 1977, com 9 ou 10 números publicados e uma certa circulação clandestina no Brasil. Ela foi fundamental por exemplo para recrutarmos grupos estudantis, seja para a AP, seja para o MR-8. Chegamos também a editar o jornal Unidade Proletária, este aqui no Brasil e de vida mais curta. Além do processo de aproximação no campo teórico, um fator fundamental foi a coincidência de posições quanto à tática de luta democrática, e particularmente quanto à posição de apoiar Lisâneas no Rio em 1974. Você imagina que apoiar um candidato do MDB naquela época era um tabu para a chamada esquerda revolucionária. Por que não se avançou nessa aproximação? Creio que se deve basicamente à guinada interna que houve no MR-8 a partir de meados de 1976, quando eles realizaram seu Congresso, quando a direção histórica que estava no exterior (Franklin Martins, Carlos Alberto Muniz, basicamente) foi substituída pelo pessoal que estava no Brasil (início da ascensão de Cláudio Campos e Sérgio Rubens, até hoje dirigentes principais, ao que se sabe). Portanto, em 1978 a aproximação já estava interrompida. O MR-8 já tinha saído da Refazendo, em São Paulo não apoiou o Geraldinho e sim o Marco Aurélio Ribeiro, as publicações conjuntas já não existiam e começava a fase de enfrentamento entre as duas”.


� Devo essas informações a Franklin Oliveira Jr., que me cedeu cópia da entrevista que realizou com Jorge Almeida, membro da última direção nacional da APML. Outro depoimento de Jorge Almeida – especialmente sobre a última fase da organização, entre 1979 e 1981 – encontra-se em  O sonho era possível (Harnecker, 1994, p. 138-141). Também há dados sobre a AP no Perfil dos atingidos, parte do Projeto “Brasil: Nunca Mais” (Arns, 1988, p. 33-38). Mais informações acerca dessa fase final da APML encontram-se na tese de Oliveira Jr. (2000, p. 429-536). Ricardo de Azevedo também me deu algumas importantes informações sobre a fase final da organização.


� Sem contar, evidentemente, muitos outros integrantes de destaque no PT que pertenceram à AP em momentos anteriores, como Cristovam Buarque (ex-governador de Brasília).


� Betinho parece exagerar, talvez não na aproximação inconsciente entre maoísmo e religião para aqueles militantes da AP, mas por omitir que o maoísmo – no sentido amplo a que me referi em nota anterior – era seguido por outras organizações, como o PCdoB e suas dissidências, o PCR e a Ala Vermelha.


� Uso o termo guevarismo de modo amplo, para caracterizar os movimentos influenciados pelo pensamento de Che Guevara e outros marcados pela experiência revolucionária cubana, como o de Regis Debray, que alguns chamam de foquista. Cabe observar, contudo, que embora a AP tenha se aproximado de Cuba, nunca chegou a se assumir propriamente como guevarista ou foquista. Nesse sentido, observou-me Duarte Pereira: “A AP nunca aderiu ao guevarismo. Foi influenciada pelas concepções da revolução cubana, mas que não podem ser atribuídas exclusivamente, nem principalmente, a Che Guevara. Esse termo é inadequado, a meu ver. Em nenhum documento da AP se encontrará a expressão guevarismo. Quanto ao foquismo, como se pode verificar em documentos que cedi ao Arquivo Edgard Leuenroth, implicava três teses articuladas: opção pela luta armada; opção pela guerra de guerrilhas como método para desenvolvê-la; e opção pela montagem imediata de um foco guerrilheiro no campo como forma de iniciar a guerra de guerrilhas. Nesse sentido, a AP como organização nunca aderiu ao foquismo; setores, sim. A AP não pode ser incluída, portanto, entre as organizações militaristas. Basta ler com atenção a Resolução Política de 1965 e é fácil verificar que a AP nunca renunciou à construção de uma organização política à parte da guerrilha e encarregada de dirigi-la; e nunca pensou apenas na frente armada, desprezando as outras frentes de luta; aliás, nas condições da época, nunca julgou que a frente armada já era principal. Com o episódio de Guararapes, essa crítica ao foquismo se aprofundou e é no debate sobre a estratégia a ser seguida na resistência armada à ditadura que nos afastamos de Cuba e nos aproximamos da China, ou seja, no confronto do foquismo com a guerra popular prolongada. A influência da Revolução Cultural é posterior”. 


� Muitas dessas características românticas estariam presentes, alguns anos depois, a partir de 1970, nas obras e na prática de vários católicos latino-americanos, que formulariam a teologia da libertação. Esta não foi um raio com céu azul, mas resultado de uma experiência social acumulada por setores progressistas da Igreja ao longo do tempo na América Latina (ver, entre outros, Löwy, 1991 e 2000). 





� Duarte Pereira contou-me que Vinícius Brant esteve “na China, integrando, em nome da AP, uma delegação brasileira, que contava também com um representante de Leonel Brizola. Nos contactos específicos que manteve, em nome da AP, abriu o canal de relação entre a AP e a direção central chinesa, aprofundado posteriormente na viagem de Aldo Arantes (ou ‘Dias’)”.


� Há no volume 3 desta obra um capítulo sobre o impacto de Althusser no Brasil (Saes, 1998), embora ele não enfoque sua influência na AP.


� Trata-se do livro Marxismo segundo Althusser, publicado em 1967 por SINAL Editora e Distribuidora, 92p. O livro contém um texto de Althusser, “Marxismo, ciência e ideologia”, e outro de Raymond Domergue “O marxismo é um humanismo?”.


�  Conforme declaração de Duarte Pereira, Sérgio e Maria do Carmo Menezes, “faziam um curso de pós-graduação em Paris quando houve o golpe. Eles e outros companheiros, que também estudavam na França, como Aumond ("Roberto"), formaram uma base nossa no exterior, que muito ajudou na reorganização da AP em 1965 (enviaram documentos e opiniões para o debate preparatório do encontro que aprovou a Resolução Política), divulgaram no exterior materiais sobre o golpe e a situação política e econômica do país, estabeleceram relações em nome da AP com outros partidos e organizações e ajudavam nas viagens internacionais de dirigentes e outros companheiros. A esses companheiros, que já se encontravam em Paris quando ocorreu o golpe, juntou-se Vinícius Caldeira Brant, ou "Ro."., ou "Rolando", que havia viajado no começo de 1964 para participar, como representante da UNE, de um Congresso ou Conselho da UIE (União Internacional dos Estudantes), em Praga, e foi surpreendido pelo golpe. Permaneceu em Paris, passou a estudar, integrou-se à base lá formada e passou a executar várias tarefas de representação internacional da AP, designadas pela direção nacional, sediada no Brasil. Esses companheiros de Paris, à frente dos quais se encontravam Vinícius, Aumond, Sérgio e Maria do Carmo, formaram um dos pólos da reorganização de 1965, ao lado da antiga direção nacional, vinda do Uruguai, da direção provisória de São Paulo, e da direção regional da Bahia. Por isso, a direção nacional que se formou em 1965 integrou companheiros desses vários pólos, inclusive Aumond, que voltou de Paris (no segundo semestre de 1965, se não me falha a memória) para assumir um dos seis cargos do chamado "Comando Nacional". Posteriormente, voltaram Sérgio e Maria do Carmo. Quando Sérgio Motta se afastou, Sérgio Menezes o substituiu. Mais à frente voltou Vinícius, que deixou as tarefas internacionais e assumiu, juntamente com o jornalista Carlos Azevedo, a tarefa de edição do jornal Libertação. Vinícius, Sérgio, Maria do Carmo, ao lado do padre Alípio e de Altino (hoje no PT), vieram a ser os principais integrantes do chamado grupo de Rolando”.





� Eis o que disse Betinho: “na JEC, os assistentes apresentavam o Cristo como [...] o homem que veio para fazer uma revolução, não uma revolução em termos políticos, mas de qualquer maneira uma revolução, pessoal, humana, de salvação. Isso continha uma mística tremendamente forte para nós. [...] Foi com esse embalo místico que chegamos à AP: temos uma missão, somos uma geração com uma missão salvadora. [...] Mais tarde, quando o maoísmo, na versão idealista e voluntarista da pequena burguesia do Brasil, absorve a AP, é essa mesma mística que lhe vai servir de base, como um reencontro histórico [...]. Essa idéia de missão, de testemunho, de compromisso radical com uma causa e com a idéia de revolução [...] a mesma perspectiva de compromisso, a mesma pureza, responsabilidade, auto-renúncia” (Souza, 1978: p.70-1).


� Paris: Les Éditions du Cerf, 1996.





